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RESUMO 
 

Esse trabalho apresenta a produção de uma tecnologia educacional, em forma 
de jogo de cartas, sobre a ficha de notificação de violência interpessoal e 
autoprovocada. A violência se faz presente no cotidiano dos profissionais da área da 
saúde, de humanas e sociais, que atendem diretamente vítimas desse fenômeno, sendo 
compulsório, o preenchimento da ficha de notificação, nas situações de violência contra 
grupos vulneráveis. A utilização de jogos, no processo ensino e aprendizagem, como 
educação permanente, tem seu valor reconhecido. Nesta perspectiva, os objetivos deste 
trabalho foram: produzir uma tecnologia educativa, no formato de jogo, para favorecer o 
preenchimento da ficha de notificação compulsória de violência interpessoal e 
autoprovocada, e avaliar a tecnologia educativa produzida quanto à jogabilidade entre 
os profissionais da área da saúde, ciências humanas e sociais. Pesquisa metodológica, 
dividida em cinco etapas: 1ª) fase exploratória (revisão narrativa); 2ª) construção do 
jogo educativo; 3ª) revisão integrativa para escolha do método de avaliação do jogo; 4ª) 
avaliação do jogo; e 5ª) adaptação do jogo. Construiu-se o jogo Notificador, composto 
por 72 cartas (possíveis de formação de pares), uma carta sem par (chamada de 
notificador), dez relatórios de atendimento fictícios, utilizados para preencher a ficha de 
notificação e cinco fichas de notificação individual de violência interpessoal e 
autoprovocada do Ministério da Saúde, além das regras e um envelope sigiloso 
contendo as fichas-gabaritos para conferência e pontuação. A revisão integrativa, 
terceira etapa, identificou a escala do tipo Likert como a mais adequada para avaliação 
das tecnologias educacionais na área da saúde. Essa descoberta subsidiou a construção 
do instrumento de coleta de dados, utilizado na quarta etapa, para avaliação do jogo 
Notificador, e caracterização dos participantes, e seu conhecimento prévio sobre 
violência e ficha de notificação. Participaram da pesquisa dez profissionais graduados 
na área da saúde, ciências humanas e sociais, que atuavam em um Hospital da Região 
Metropolitana de Curitiba. Os itens: regras (entendimento e coerência); cartas 
(aparência e coerência); relatórios de atendimento (coerência e proximidade com a 
realidade); limpeza e armazenamento do jogo; jogabilidade; utilidade e estimulação do 
trabalho em equipe foram avaliados como potentes para a educação permanente desses 
profissionais. No que diz respeito às adaptações do jogo, o tempo estimado da partida 
foi modificado, houve alterações de concordância e coerência nas regras com o intuito 
de melhorar a compreensão. Incluiu-se mais uma ilustração a respeito da mecânica do 
jogo, e a principal alteração realizada foi a inclusão de um envelope sigiloso com as dez 
fichas-gabarito e o sistema de pontuação do jogo, fornecendo um desfecho para cada 
partida. O jogo Notificador se mostrou promissor para compor ações de educação 
permanente em saúde, relacionadas ao tema de violência e preenchimento da ficha de 
notificação compulsória, podendo ser reproduzido e utilizado nas mais diversas 
realidades. Vislumbra-se que sua utilização melhore o preenchimento das fichas de 
notificação nos serviços e, assim, subsidie a alimentação dos sistemas de informação 
sobre a violência e, quiçá, futuramente, o aprimoramento das políticas públicas de saúde 
voltadas ao enfrentamento da violência. 

  
Palavras-chave: violência; tecnologia educacional; jogos; educação permanente.  

  



 
 

ABSTRACT 

 

The present work concerns the construction of an educational technology, in 
the form of a card game, on the notification form of interpersonal and self-inflicted 
violence. Violence is present in the daily lives of health, human and social professionals 
who directly assist victims of this phenomenon, and filling out the notification form is 
mandatory in situations of violence against vulnerable groups. The use of games, in the 
teaching and learning process, as permanent education, has its value recognized. In this 
perspective, the objectives of this work were: to produce an educational technology, in 
the form of a game, to favor the completion of the mandatory notification form for 
interpersonal and self-harm, and to evaluate the educational technology regarding 
gameplay among health professionals, human and social sciences. It was a 
methodological research, divided into five stages: 1st) exploratory phase (narrative 
review); 2nd) construction of the educational game; 3rd) integrative review to choose 
the game evaluation method; 4th) game evaluation; and 5th) game adaptation. The 
Notifier game was built, consisting of 72 cards (possible to form pairs), one unpaired 
card (called the notifier), ten fictitious attendance reports, used to fill in the notification 
form and five individual violence notification forms Health Ministry interpersonal and 
self-provoked, in addition to the rules and a confidential envelope containing the 
template sheets for checking and scoring. The integrative review, third stage, identified 
the Likert-type scale as the most suitable for evaluating educational technologies in the 
health area. This discovery supported the construction of the data collection instrument, 
used in the fourth stage, to assess the Notifier game, and characterize the participants, 
and their prior knowledge about violence and notification form. Ten professionals 
graduated in the area of health, humanities and social sciences, who worked in a 
Hospital in the Metropolitan Region of Curitiba, participated in the research. The items: 
rules (understanding and consistency); letters (appearance and consistency); service 
reports (coherence and proximity to reality); game cleaning and storage; gameplay; 
usefulness and stimulation of teamwork were evaluated as potent for the continuing 
education of these professionals. With regard to game adaptations, the estimated time of 
the game was modified, there were changes in agreement and consistency in the rules in 
order to improve understanding. One more illustration about the game mechanics was 
included, and the main change made was the inclusion of a confidential envelope with 
the ten template tokens and the game's scoring system, providing an outcome for each 
game. The Notifier game proved to be promising to compose permanent health 
education actions, related to the theme of violence and filling out the compulsory 
notification form, which can be reproduced and used in the most diverse realities. Its use 
is expected to improve the filling in of notification forms in the services and, thus, 
subsidize the feeding of information systems on violence and, perhaps, in the future, the 
improvement of public health policies aimed at combating violence. 
 
Keywords: violence. educational technology. games. permanent education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A violência é considerada um problema de saúde pública de grande magnitude 

e transcendência, e provoca impacto na morbimortalidade da população (BRASIL. 

Ministério da Saúde, 2005). Seu impacto pode ser visto de diferentes formas, em 

diversas partes do mundo (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS), 2002). 

Devido ao número de vítimas e à magnitude de sequelas emocionais que a violência 

produz, adquiriu um caráter endêmico e se converteu num problema de saúde pública 

em vários países (MELO, 2010). 

Qualquer ação humana individual, de grupos, classes, nações que ocasionam a 

morte ou afetam a integridade física, moral, mental ou espiritual de outros seres 

humanos consiste em violência (BRASIL. Ministério da Saúde, 2001a). Na Política 

Nacional de Redução de Morbimortalidade por Acidentes e Violência (BRASIL. 

Ministério da Saúde, 2005) do Ministério da Saúde, usa-se essa mesma definição. Nessa 

Política, porém, na versão anterior (BRASIL. Ministério da Saúde, 2001a), há a 

definição de causas externas, conforme a Classificação Internacional de Doenças (CID), 

como um conjunto de agravos à saúde que podem ou não levar a vítima ao óbito, no 

qual estão inseridas as causas ditas acidentais (trânsito, trabalho, quedas, 

envenenamentos, afogamentos, entre outras) e as causas intencionais (agressões e lesões 

autoprovocadas).  

Outra definição amplamente conhecida de violência é a da Organização 

Mundial de Saúde (OMS), que define como o uso intencional da força física/poder, real 

ou em ameaça, contra si próprio, outra pessoa, um grupo, ou uma comunidade, que 

tenha possibilidade ou resulte em qualquer tipo de dano à vítima (OMS, 2002). 

A violência pode ser classificada de diversas formas, pelo autor da violência, 

pela vítima e pela forma com que ela foi aplicada, a depender do autor/instituição que o 

faz. Há dificuldade em estimar o custo da violência em todo o mundo, mas se estima 

que bilhões de dólares americanos são gastos anualmente com assistência à saúde e, no 

caso das economias nacionais, mais alguns bilhões em termos de dias de trabalho 

perdidos, aplicação das leis e perdas em investimentos (OMS, 2002). 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) (2019), no Brasil, 

estimou-se o que seria um limite inferior para o custo social da violência, sendo o 

equivalente a 5,9% do Produto Interno Bruto (PIB) desperdiçado a cada ano. Segundo 

informação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2019), o PIB do 
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País, no ano de 2019, foi de R$ 7,3 trilhões, ou seja, um gasto considerável. Todavia, os 

prejuízos relacionados à violência vão muito além do cunho econômico, visto que 

muitas pessoas ficam com sequelas irreversíveis ou mesmo perdem a vida em 

decorrência dela. Os acidentes e as violências são dois grandes responsáveis pelos 

atendimentos na saúde pública (MESQUITA et al., 2009). 

Segundo a OMS (2002), todo ano mais de um milhão de pessoas perdem suas 

vidas e muitas outras sofrem lesões não fatais resultantes dos três tipos de violência 

(auto-infligida, interpessoal ou coletiva). No Brasil, em 2017, segundo dados oficiais do 

Sistema de Informações sobre Mortalidade, do Ministério da Saúde (SIM/MS), houve 

65.602 homicídios, o que equivale a uma taxa de aproximadamente 31,6 mortes para 

cada 100 mil habitantes. A taxa de homicídios no Brasil em 2017 foi recorde: 69,9 para 

cada 100 mil jovens no país, totalizando 35.783 jovens assassinados (IPEA, 2019). 

De maneira geral, a violência no mundo está entre as principais causas de 

mortes nas pessoas na faixa etária entre 15 e 44 anos de idade (OMS, 2002). Segundo a 

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) (2019), metade de todas as mortes entre 

jovens de 10 e 24 anos nas Américas se deve a homicídios (24%, principalmente 

assassinatos), mortes no trânsito (20%) e suicídios (7%), todas evitáveis.  

Das 230 mil mortes anuais de jovens nas Américas 80% ocorreram em 

homens. Considerando as três principais causas de mortes em jovens: a cada dez mortes 

por homicídio, nove são homens; em cada cinco mortes no trânsito, quatro são homens; 

e em cada quatro mortes por suicídio, três são homens (OPAS, 2019). O Brasil não foge 

à regra, e 59,1% do total de óbitos de homens entre 15 a 19 anos de idade são 

ocasionados por homicídio (IPEA, 2019). 

Com relação às mulheres, observa-se um crescimento nos casos de 

feminicídios no país. Não se sabe se pelo aumento do número de casos propriamente 

dito, ou diminuição da subnotificação, uma vez que a Lei do Feminicídio (Lei no 

13.104, de 09/03/2015) é relativamente nova. O perfil de mortes é diferente, visto que a 

maioria das mortes violentas intencionais que ocorrem dentro das residências são 

perpetradas por conhecidos ou íntimos das vítimas. Do total de homicídios contra 

mulheres, 28,5% ocorrem dentro da residência (IPEA, 2019). 

O IPEA (2019) mostra preocupação com o aumento da violência letal com 

grupos específicos, como: negros, população LGBTI e mulheres. Com relação à 

violência contra as mulheres, verifica-se crescimento expressivo no número de 
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homicídios, durante a década de 2007-2017, de 30,7%. No caso da letalidade racial, no 

mesmo período, a taxa de mortes cresceu 7,2%. 

Dados baseados no Disque 100 (canal que recebe, analisa e encaminha 

denúncias de violações de direitos humanos relacionados a vários grupos, como 

crianças, idosos, LGBTI+ – Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, 

Intersexuais e outros grupos que não se sentem parte do LGBT –; e também 

relacionados a vários temas, como tráfico de pessoas e trabalho escravo) apontam que as 

denúncias de homicídio contra a população LGBTI+ tiveram forte crescimento, saindo 

de cinco casos em 2011, para 193 casos, em 2017 (IPEA, 2019). 

Os estudos relacionados à violência têm aumentado consideravelmente devido 

ao grande impacto na área da saúde, tornando a violência um grave problema de saúde 

pública, pela alta incidência e pelas consequências que causa à saúde física e 

psicológica das pessoas que sofrem violência (COELHO; SILVA; LINDNER, 2014).  

A área da saúde pública tem direcionado suas ações no intuito de atender os 

efeitos da violência e também de promover a sua prevenção (RODRIGUES et al., 

2009). Muitos profissionais, pesquisadores e sistemas de saúde pública tomaram para si 

as tarefas de entender as raízes da violência e evitar que ela ocorra (OMS, 2002). 

A Política Nacional de Redução de Morbimortalidade por Acidentes e 

Violência (BRASIL. Ministério da Saúde, 2005), do Sistema Único de Saúde (SUS), 

tem como diretrizes: “promoção da adoção de comportamentos e de ambientes seguros 

e saudáveis; monitorização da ocorrência de acidentes e de violências; sistematização, 

ampliação e consolidação do atendimento pré-hospitalar; assistência interdisciplinar e 

intersetorial às vítimas de acidentes e de violências; estruturação e consolidação do 

atendimento voltado à recuperação e à reabilitação; capacitação de recursos humanos; 

apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas”. 

A diretriz “Monitorização da Ocorrência de acidentes e de Violências” 

(BRASIL. Ministério da Saúde, 2016a) abrange a melhoria das informações, com a 

promoção do registro contínuo padronizado e adequado, possibilitando estudos e 

elaboração de estratégias de intervenção acerca dos acidentes e das violências 

relacionados aos diferentes segmentos populacionais. Além disso, houve também a 

implantação do VIVA (Vigilância de Violências e Acidentes), como um dos primeiros 

passos para a elaboração de ações de enfrentamento à violência (OLIVEIRA et al., 

2020).  



20 
 

De acordo com a Portaria GM/MS Nº 204 (17.02.2016), que define a Lista 

Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública 

nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional, nos termos do 

anexo, e dá outras providências, em seu capítulo II Notificação Compulsória – artigo 3º: 

“é obrigatória para os médicos, outros profissionais de saúde ou responsáveis pelos 

serviços públicos e privados de saúde, que prestam assistência ao paciente, em 

conformidade com o art. 8º da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975”, ou seja, todo e 

qualquer tipo de violência deve ser notificada pelos profissionais envolvidos nesse 

atendimento, as autoridades legais. A notificação deve ocorrer diante de uma situação 

de doença, agravo ou evento contida na Lista Nacional de Notificação Compulsória, 

informação esta também encontrada na mesma Lei.  

No que tange à temática violência, a Portaria nº 1.271 (06.06.2014) consolidou 

as violências como integrantes da lista de notificação compulsória, universalizando a 

notificação em todos os serviços de saúde (BRASIL. Ministério da Saúde, 2016b). Essa 

lei atende a obrigatoriedade prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

Estatuto do Idoso, e da notificação compulsória de violência contra a mulher, assim 

como fortalece o comprometimento dos profissionais envolvidos a realizarem a 

notificação. 

A notificação compulsória de violência foi sendo ampliada, incorporando 

situações não previstas na legislação em função da necessidade de intervenções 

individuais e de acompanhamento dos casos, como nas situações de tráfico de pessoas, 

trabalho escravo, trabalho infantil, tortura, efeitos da intervenção legal e, com a 

população indígena. (MINAYO et al., 2018).  

A Ficha de Notificação Individual (FNI) deve ser utilizada para notificar 

qualquer caso suspeito ou confirmado de violência doméstica/intrafamiliar, sexual, 

autoprovocada, tráfico de pessoas, trabalho escravo, trabalho infantil, tortura, 

intervenção legal e violências homofóbicas contra as mulheres e os homens em todas as 

idades. Além disso, no caso de violência extrafamiliar/comunitária, serão objetos de 

notificação aquelas contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas idosas, pessoa com 

deficiência, indígenas e população LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais) (BRASIL. Ministério da Saúde, 2016b). 

A FNI, que faz parte do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(Sinan), é padronizada pelo Ministério da Saúde, pois as informações contidas são 

essências diante de uma situação de evento/agravo/doença que exigem notificação 
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obrigatória. Todas as informações devem estar completas e legíveis, para posterior 

inserção dos dados no sistema informatizado (BRASIL. Ministério da Saúde, 2007). 

Segundo Oliveira et al. (2020), para que as informações geradas em 

notificações auxiliem no planejamento e implementação de políticas públicas de 

enfrentamento eficazes, é fundamental que os dados sejam válidos, confiáveis, 

oportunos, atuais e de alta cobertura. A completude de variáveis como: escolaridade, 

hora da ocorrência e uso de álcool (pelo agressor) são informações consideradas 

essenciais para a vigilância da violência. 

Sousa et al. (2015), em estudo sobre preenchimento da notificação, afirmam 

que uma das preocupações expressas pelas políticas de saúde públicas é a falta de 

registro dos casos de violência contra as mulheres em serviços de saúde. Além disso, 

encontraram várias sugestões para melhorar as condições de preenchimento da ficha nos 

serviços, entre elas: treinamento dos profissionais, conscientização sobre a importância 

do preenchimento, envolvimento dos profissionais, diminuição da quantidade de 

informações na ficha, melhoria no atendimento à mulher, para que ela não tenha que 

repetir informações.  

Ressalta-se, ainda a importância de capacitar os profissionais da saúde, quanto 

à identificação, abordagem e atenção a mulheres que sofrem com a violência de gênero, 

considerando não somente suas demandas físicas, mas também suas necessidades em 

saúde (ALMEIDA; SILVA; MACHADO, 2013). As normatizações dos registros devem 

ser acompanhadas de processos de educação permanente, para os profissionais de saúde 

e gestores, a fim de que o direito à saúde seja realidade (DELZIOVO et al., 2018). 

O Ministério da Saúde (MS), em 2016, criou um instrumento chamado “VIVA: 

instrutivo de notificação de violência interpessoal e autoprovocada”. O intuito do MS é 

subsidiar os profissionais de saúde que atuam nas unidades de saúde/serviços 

notificadores para o preenchimento completo e padronizado. Conhecer o instrutivo do 

VIVA pode auxiliar no processo de correto preenchimento da FNI de violência 

interpessoal/autoprovocada, uma vez que o instrutivo explica e exemplifica as possíveis 

situações de violência (BRASIL. Ministério da Saúde, 2016b). 

Ainda sobre instrução, os jogos são ambientes situacionais competitivos, 

baseados em regras e/ou modelos subjacentes, nos quais, sob certas condições 

restritivas, alguma meta ou objetivo deve ser alcançado. Além disso, produzem vários 

benefícios educacionais, entre eles, níveis motivacionais aumentados, melhor habilidade 
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de raciocínio prático, diminuição do tempo de treinamento e da carga horária do 

professor (BOTELHO, 2015). 

Na área da saúde, os jogos educacionais são de grande valia, pois auxiliam não 

somente na formação dos futuros profissionais da área, como também na capacitação e 

aprimoramento contínuo dos profissionais atuantes da saúde. Eles oportunizam a 

descoberta de solução para as mais variadas situações, por meio do estabelecimento de 

estratégias e implicações, encorajando os participantes a resolvê-los 

(VASCONCELLOS; CARVALHO; ARAÚJO, 2018). 

Em um jogo, a carga informativa pode ser significantemente maior, os apelos 

sensoriais podem ser multiplicados e isso faz com que a atenção e o interesse do aluno 

sejam mantidos, promovendo a retenção da informação e facilitando a aprendizagem 

(FALKEMBACH, 2007). 

 

1.1 JUSTIFICATIVA/QUESTÃO NORTEADORA 

 
A violência constitui um problema global, que resulta em impactos sociais, 

psicológicos, econômicos e previdenciários, que sobrecarregam os serviços de saúde e 

afetam milhões de pessoas e comunidades em todo o mundo. Além disso, aflige, 

certamente, dentre nossos comportamentos, aquele que mais nos rouba a condição 

humana; por isso se impõe como um grande desafio e, para tanto, a participação e 

contribuição de todos (SOUTO et al., 2017; MELO, 2010). 

O correto preenchimento da FNI deste agravo torna-se importante para que 

haja uma melhoria contínua nas políticas públicas de saúde, baseando-se em dados 

concretos. O instrutivo do MS representa um importante subsídio para o preenchimento 

da FNI da violência. Por isso, é importante que os profissionais envolvidos na 

notificação da vítima de violência conheçam esse material e que, preferencialmente, o 

utilizem para realizar as notificações apresentadas em sua atuação profissional.  

Os profissionais da saúde geram dados por meio dos registros em saúde, e 

necessitam de informações para realizar suas atividades relacionadas ao cuidado e à 

gestão. Dados e informações são fundamentais para a qualidade do atendimento 

prestado pelas equipes de saúde, o gerenciamento das unidades e serviços, o 

planejamento das ações e políticas de saúde, bem como para a produção do 

conhecimento e controle social (LEANDRO; REZENDE; PINTO, 2020).  
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A análise objetiva da situação sanitária, a tomada de decisões baseada em 

evidências e a programação de ações em saúde dependem da disponibilidade da 

informação sustentada em dados válidos e confiáveis (ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DE SAÚDE (OPAS), 2008). 

A baixa completude dos campos das fichas de notificação de violência reduz 

não só o desempenho da vigilância do município, como também dificulta o 

desenvolvimento de ações específicas voltadas para a redução da ocorrência e o 

acompanhamento de casos, além de indicar uma demanda urgente de aprimorar o 

processo de vigilância em saúde e, através das ações de educação em saúde, 

proporcionar a qualificação de trabalhadores do SUS e dos usuários do sistema no 

intuito de reduzir as desigualdades existentes (OLIVEIRA et al., 2020. POLIDORO; 

CUNDA; CANAVESE, 2020). 

Todo o esforço e o custo são perdidos quando o profissional deixa de fornecer 

as informações corretas e completas nos formulários padronizados que devem ser 

preenchidos (MARQUES; SIQUEIRA; PORTUGAL, 2020). 

Há problemas relacionados com a subnotificação de casos, por conta da 

dificuldade do preenchimento pelo profissional que realiza o atendimento de um agravo 

suspeito, principalmente em instituições privadas. Além disso, os profissionais de saúde 

desconhecem dos agravos de notificação compulsória (LEANDRO; REZENDE; 

PINTO, 2020).   

O monitoramento das notificações, assim como a permanente educação em 

saúde dos profissionais envolvidos, refletem na melhoria da qualidade do 

preenchimento dos dados da ficha de notificação de violência. A evolução neste quesito 

depende da correta identificação dos casos suspeitos e do diligente preenchimento da 

ficha de notificação, resultado de ações de sensibilização voltadas aos profissionais de 

saúde com o propósito de elevar a cobertura e a qualidade do preenchimento, pois a 

notificação da violência constitui o primeiro passo no caminho das ações de controle 

desse agravo (OLIVEIRA et. al, 2020). 

Destaca-se que a notificação de violências contra crianças, adolescentes, 

mulheres e pessoas idosas é uma exigência legal, fruto de uma luta contínua para que a 

violência perpetrada contra esses segmentos da população em especial, saia da 

invisibilidade, revelando sua magnitude, tipologia, gravidade, perfil das pessoas 

envolvidas, localização de ocorrência e outras características dos eventos violentos 

(BRASIL. Ministério da Saúde, 2016b). 
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Além disso, a junção dos conhecimentos expostos no instrutivo, bem como a 

utilização de um jogo educativo para apresentá-los, torna o aprendizado/educação 

permanente mais dinâmico. Os jogos educacionais propiciam a experiência de novas 

situações, problematizações de casos clínicos, além de permitir construção de novos 

conhecimentos ou ainda o treinamento de habilidades (ALMEIDA; SILVA; 

MACHADO, 2013). 

Para lidar com mulheres em situação de violência, há a necessidade de usar 

novas técnicas nos processos de educação permanente e qualificação que sejam potentes 

para provocar a reflexão e a transformação de concepções e atitudes dos profissionais. 

(ALMEIDA; SILVA; MACHADO, 2013).  

Os jogos são uma estratégia de ensino poderosa que desenvolve experiências 

de aprendizagem criativas e vigorosas. Recomenda-se o desenvolvimento de jogos para 

o público adulto, principalmente para os profissionais dos setores da saúde, educação, 

assistência social e justiça, com vistas a propor ações preventivas. Sugere-se a criação 

de jogos educativos com regras intuitivas que favoreçam o envolvimento e a autonomia 

dos participantes na ausência de facilitadores (ABDULMAJED; PARK; TEKIAN, 

2015; FORNARI; FONSECA, 2019). 

Além disso, é importante a validação de jogos entre os profissionais de saúde, 

com avaliação de seus recursos e abordagens, para comprovação da eficácia e/ou 

potencialidade para atingir os objetivos propostos (ALMEIDA; SILVA; MACHADO, 

2013). 

Desta forma, tem-se como questão norteadora desta pesquisa: Qual a 

potencialidade de um jogo educativo produzido para o aperfeiçoamento do 

preenchimento da ficha de notificação compulsória de violência interpessoal e 

autoprovocada entre profissionais das áreas da saúde, ciências humanas e sociais? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 
• Produzir uma tecnologia educativa, no formato de jogo, para favorecer o 

preenchimento da ficha de notificação compulsória de violência interpessoal e 

autoprovocada; 

• Avaliar a tecnologia educativa produzida quanto à jogabilidade entre os 

profissionais da área da saúde, ciências humanas e sociais; 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundamentação foi elaborada na forma de revisão narrativa. Também 

conhecida como revisão de literatura narrativa ou tradicional, esse tipo de revisão é mais 

livre e aberta, raramente parte de uma questão especifica bem definida. Dessa forma, 

não exige um protocolo rígido para sua organização, a busca das fontes não é pré-

determinada e específica, sendo frequentemente menos abrangente (CORDEIRO et al. 

2007). 

 

2.1 DEFINIÇÕES E CONCEITOS SOBRE VIOLÊNCIA 

 
A palavra “origina-se do latim violentia, que remete a vis, e significa caráter 

violento ou bravio, força, vigor, potência, emprego de força física. Significa também 

quantidade, abundância, essência e força em ação” (BONAMIGO, 2008, p. 205). 

Há várias definições para a palavra violência no dicionário, a saber: “qualidade 

do que é violento; ação ou efeito de empregar força física ou intimidação moral; ato 

violento; exercício injusto ou discricionário de força ou de poder; força súbita que se faz 

sentir com intensidade; fúria, veemência; constrangimento físico ou moral exercido 

sobre alguém, para obrigá-lo a submeter-se à vontade de outrem; coação (termo 

jurídico); cerceamento da justiça e do direito; coação, opressão, tirania” (DICIONÁRIO 

ONLINE EM PORTUGUÊS, 2020). 

Violência é um fenômeno complexo, que envolve fatores ambientais, culturais 

econômicos, sociais e políticos. Ou seja, deve-se analisar um conjunto de fatores que 

interferem nessa problemática, como condições de vida, questões ambientais, trabalho, 

habitação, educação, lazer e cultura (BRASIL. Ministério da Saúde, 2005). 

O assunto violência se aproxima do campo da saúde, por causar impacto na 

qualidade de vida das pessoas, devido às lesões físicas, psicológicas, morais que exigem 

atenção e cuidados médicos hospitalares. Além disso, a violência é objeto da 

intersetorialidade, na qual o campo médico-social se integra, ou seja, a violência 

provoca traumas (físicos, mentais), lesões, mortes, afetando a saúde individual e 

coletiva; diminuindo a qualidade de vida das pessoas e das comunidades (MINAYO et 

al., 2004; 2018). 

No campo da pesquisa, evidências trazem conceitos, classificações, tendências 

e repercussões da violência na saúde humana, o que permite fazer uma projeção de seu 



26 
 

impacto sobre as condições de educação, saúde e também de deficiências que possam 

surgir a partir dela (CRUZ; SILVA; ALVES, 2007). 

A violência surge na sociedade sempre de modo novo e ninguém consegue 

evitá-la por completo; é ambígua, complexa, e implica vários elementos e posições 

teóricas e variadas maneiras de solução ou eliminação. Ela sempre esteve presente em 

toda a história da humanidade. Tal como numa epidemia, todos são afetados pela fonte 

comum de uma estrutura social desigual e injusta que alimenta e mantém ativos os focos 

específicos de violência, os quais se expressam nas relações domesticas, institucionais, 

de classes, gênero, raças e etnias (MODENA, 2016; MELO, 2010). 

Ao associar-se violência e saúde, a definição mais utilizada é da Organização 

Mundial de Saúde (2002), a saber: 
 

O uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si 
próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que 
resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano 
psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação (OMS, 2002, p. 05). 
 

 A definição exposta pela OMS une a intenção com a prática do ato 

propriamente dito, independentemente do resultado produzido, excluindo da sua 

definição os atos não intencionais. Dessa forma, essa definição inclui resultados da ação 

violenta, entre eles, privação, dano psicológico e deficiência no desenvolvimento. Além 

disso, a definição inclui atos privados ou públicos, criminosos ou não, reativos ou 

proativos (OMS, 2002). 

O Ministério da Saúde, na sua Política de Redução da Morbimortalidade por 

acidentes e violência (BRASIL. Ministério da Saúde, 2005), utiliza-se da definição de 

Minayo e Souza (1998), a saber, qualquer ação humana de indivíduos, grupos, classes, 

nações que ocasionam a morte ou afetam a integridade física, moral, mental ou 

espiritual de outros seres humanos, ou seja, conduta – ação ou omissão – de caráter 

intencional que cause ou venha a causar dano, morte, constrangimento, limitação, 

sofrimento físico, sexual, moral, psicológico, social, político, econômico ou patrimonial 

(BRASIL. Ministério da Saúde, 2016a). 

A tipologia mais reconhecida é aquela utilizada pela Organização Mundial de 

Saúde (2002), que divide em três grandes categorias, a saber: Violência Auto-infligida, 

Violência Interpessoal e Violência Coletiva. Essas se subdividem para melhor 

esclarecimento. A divisão em três grandes grupos tem por intuito principal a 

diferenciação se a violência foi realizada pela própria pessoa, por pessoas ou pequenos 
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grupos, a indivíduos com ou sem vínculo de conhecimento e por grandes grupos (OMS, 

2002).  

Ainda segundo a OMS (2002), a subdivisão em pequenos grupos, consiste: 

violência autoinfligida (comportamento suicida e autoabuso); violência interpessoal 

(violência da família e de parceiro íntimo e violência comunitária); e violência coletiva 

(social, política e econômica). Além disso, há também a subdivisão baseada na natureza 

dos atos violentos, a saber: física, sexual, psicológica, e aquelas envolvendo privação ou 

negligência. 

A violência possui várias formas de classificação, a depender da natureza da 

violência, de quem a recebeu/ou a cometeu. Nesta pesquisa, será utilizada a definição da 

tipologia de violência segundo as proposições da OMS do Ministério da Saúde, e 

evidenciada pelo arcabouço jurídico brasileiro. Justificam-se essas opções, pois são as 

mesmas empregadas pelo Instrutivo para o preenchimento da ficha de notificação de 

violência autoprovocada e interpessoal (BRASIL. Ministério da Saúde, 2016b), 

utilizado como referencial para a construção do jogo desenvolvido neste estudo. 

 

2.1.1 Quem comete o ato violento 

 
O ato violento, segundo a OMS (2002), pode ser dividido em três grandes 

grupos, quando levado em consideração por quem foi cometido o ato violento: violência 

auto-infligida, violência interpessoal e violência coletiva. 

A violência auto-infligida é subdividida em duas categorias: auto-abuso e 

comportamento suicida. O auto-abuso está relacionado a atos de automutilação e o 

comportamento suicida inclui pensamento suicidas, tentativas de suicídio e suicídios 

completos (OMS, 2002). 

Suicídio pode ser entendido como todo caso de morte que resulta direta ou 

indiretamente de um ato, positivo ou negativo, realizado pela própria vítima, cujo 

resultado era conhecido. A tentativa é um ato assim definido, porém a ação foi 

interrompida antes que resultasse em morte (DURKHEIM, 2000). 

Os suicídios no país vêm aumentando de forma progressiva e constante: a 

década de 1980 praticamente não teve crescimento (2,7%); na década de 1990 o 

crescimento foi de 18,8%, e daí até 2011, de 28,3%. Entre os anos de 1980 e 2011, os 

suicídios cresceram 56,4%, ficando em segundo lugar entre as causas externas de 

mortalidade que mais cresceram em comparação a esses anos. A taxa de suicídio passa 
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de 4,3 para 5,1 na população total e, entre os jovens, de 4,9 para 5, a cada 100 mil 

jovens (WAISELFISZ, 2013).  

A violência interpessoal é dividida em duas categoriais: violência de família e 

de parceiro(a) íntimo(a), aquela cometida por membros da família e a violência 

comunitária, que é praticada por pessoas que não possuem grau de parentesco, 

conhecidas ou não (OMS, 2002). 

A violência familiar é caraterizada por “ações ou omissões que prejudiquem o 

bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno 

desenvolvimento de outro membro da família”, ou seja, não somente a ação em si, como 

também o fato de presenciá-la sem intervir de alguma forma (BRASIL. Ministério da 

Saúde, 2001b). 

Além disso, a violência familiar “pode ser cometida dentro ou fora de casa por 

algum membro da família, incluindo pessoas que passam a assumir função parental, 

ainda que sem laços de consanguinidade, e em relação de poder à outra”, não está 

relacionada somente ao espaço físico em que acontece, mas, sim, nas relações de afeto 

entre os indivíduos. (BRASIL. Ministério da Saúde, 2001b). 

A violência contra as mulheres assume muitas formas, incluindo a violência 

física, sexual e emocional. A violência por parceiro é a forma mais comum de violência 

contra as mulheres em todo o mundo (OMS, 2017). 

A violência coletiva é subdividida em três categorias: social, econômica e 

política. Diferentemente dos grupos anteriores, essa subdivisão baseia-se na existência 

de possíveis motivos para a violência cometida em grandes grupos. A violência social é 

determinada por uma agenda social. A violência econômica inclui ataques de grupos 

maiores motivados pelo ganho econômico. A violência política está associada a guerras 

e conflitos de violência permanente (OMS, 2002). 

 

2.1.2 Natureza do ato violento 

 
A OMS (2002) classifica a violência em quatro categorias: física, sexual, 

psicológica, e envolvendo privação ou negligência. Essas categorias são exemplificadas 

na FIGURA 1, estruturada pela mesma instituição, em que há associação de quem 

comete o ato violento, com a natureza do mesmo. 
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FIGURA 1 – TIPOLOGIAS VIOLÊNCIA 

 
FONTE: ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (2002).  

 

Diversas legislações abordam a igualdade entre os indivíduos, seja no tocante 

gênero, sexualidade, faixa etária, crenças religiosas, entre outros, na tentativa de 

proteger a variedade de opiniões e opções de cada pessoa.  

A Constituição Federal é uma delas, em seu artigo 5º: “Todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade...” (BRASIL, 1988).  

Outro artigo que remete à igualdade, mais especificamente relacionado à saúde, 

é o artigo 196: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação...” (BRASIL, 1988).  

Já o fortalecimento da família torna-se evidente no artigo 226: “A família, base 

da sociedade, tem especial proteção do Estado”. (BRASIL, 1988). 

O Decreto-Lei Nº 2848, de 07 de dezembro de 1940, dispõe sobre o Código 

Penal Brasileiro, essa legislação aborda a temática da ação e/ou omissão diante de uma 

situação de crime, visto que legalmente haverá punição diante das duas situações, a 

saber: artigo 4, relacionado ao tempo do crime: “Considera-se praticado o crime no 

momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado”, e artigo 
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6º, lugar do crime, “Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou 

omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o 

resultado”, entre outros (BRASIL, 1940). 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos enfatiza a igualdade entre as 

pessoas: 

 
Artigo 1° Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em 
direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os 
outros em espírito de fraternidade.  
Artigo 2° Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades 
proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente 
de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, 
de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra 
situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto 
político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da 
pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autónomo ou 
sujeito a alguma limitação de soberania (BRASIL. Ministério de Direitos 
Humanos, 2018, pág nº 05). 

 

A Lei Nº 11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, prevê cinco 

subcategorias: violência física, psicológica, moral, sexual, patrimonial. Seguem as 

definições no QUADRO 1:  

 
QUADRO 1 – SUBCATEGORIAS DOS TIPOS DE VIOLÊNCIA DE ACORDO COM A LEI MARIA 

DA PENHA 
SUBCATEGORIAS 
DOS TIPOS DE 
VIOLÊNCIA 

DEFINIÇÃO 

Física Conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal. 

Psicológica 

Conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique 
e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que 
lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação. 

Moral Conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

Sexual 

Conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não 
desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar 
qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 
prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou 
anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos. 

Patrimonial 
Conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, 
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades. 

 
FONTE: Adaptado de BRASIL (2006). 
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Além dessas formas de violência, expostas na Lei Maria da Penha, têm-se mais 

alguns conceitos importantes quanto a natureza e formas de violência, dispostas no 

QUADRO 2: 

 
QUADRO 2 – NATUREZA / FORMAS DE VIOLÊNCIA 

NATUREZA/FORMAS 
DE VIOLÊNCIA 

CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS/ 
CONSIDERAÇÕES 

Negligência/Abandono 

Omissão pela qual se deixou de prover as 
necessidades e cuidados básicos para o 
desenvolvimento físico, emocional e social 
de uma pessoa. 

Privação de medicamentos; falta de 
cuidados necessários com a saúde; 
descuido com a higiene 

Trabalho Infantil 

Qualquer tipo de atividade efetuada por 
crianças e adolescentes de modo obrigatório, 
regular, rotineiro, remunerado ou não, que 
contrarie a legislação trabalhista vigente e 
que coloque em risco o seu pleno 
desenvolvimento. 

A Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) proíbe “qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos”. O trabalho do 
menor aprendiz não pode ser realizado 
em locais prejudiciais a sua formação, 
desenvolvimento físico, psíquico, 
moral e social, e em horários e locais 
que não permitam à frequência a 
escola. 

Tortura 

Ato de constranger alguém com emprego de 
força, maus tratos ou grave ameaça, 
causando-lhe sofrimento físico e/ou mental, 
para obter qualquer tipo de informação, 
declaração, confissão ou vantagem para si 
ou terceira pessoa; provocar ação ou 
omissão de natureza criminosa; ou em razão 
de discriminação de qualquer natureza. 

Pode apresentar-se com mais de uma 
forma de violência associada: física, 
sexual e psicológica, entre outras. 
 

Tráfico de Pessoas 

Inclui o recrutamento, o transporte, a 
transferência, o alojamento de pessoas, 
recorrendo à ameaça, ao rapto, a fraude, ao 
engano, ao abuso de autoridade, ao uso da 
forca ou outras formas de coação, ou a 
situação de vulnerabilidade, para exercer a 
prostituição, ou trabalho sem remuneração, 
escravo ou de servidão, ou para a remoção e 
comercialização de seus órgãos e tecidos, 
com emprego ou não de forca física. 

Pode ocorrer dentro de um mesmo 
país, entre países fronteiriços ou entre 
diferentes continentes. 

Intervenção Legal 

Consideram-se os traumatismos infligidos 
pela polícia ou outros agentes da lei, 
incluindo militares em serviço, durante a 
prisão ou tentativa de prisão de 
transgressores da lei, ao reprimir tumultos, 
ao manter a ordem ou em outra ação legal 
(Classificação Internacional de Doenças – 
CID-10). 

Pode ocorrer com o uso de armas de 
fogo, explosivos, gás, objetos 
contundentes, empurrão, golpe, murro, 
podendo resultar em ferimento, 
agressão, constrangimento e morte 

 
FONTE: Adaptado de BRASIL. Ministério da Saúde (2019), p. 689-690. 
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2.1.3 A quem a violência é aplicada 

 
Outra classificação relevante está associada aos grupos aos quais a violência é 

dirigida, ou seja, aqueles que sofrem mais com o processo de violência, ou meramente 

por sua natureza, são mais vulneráveis.   

 

2.1.3.1 Violência contra crianças e adolescentes 

 
Esse tipo de violência é definida como qualquer conduta, seja ação ou omissão, 

agressão ou coerção, ocasionada pelo fato da vítima ser criança ou adolescente, e que 

cause constrangimento, dano ou sofrimento físico, sexual, moral, psicológico ou social, 

e limitações (SÃO PAULO. Secretaria Municipal de Saúde, 2016).  

A violência contra crianças e adolescentes é todo ato ou omissão cometido 

pelos pais, parentes, outras pessoas e instituições capazes de causar dano físico, sexual 

e/ou psicológico à vítima. Além de ser um ato de violência, há uma transgressão no 

poder/dever de proteção do adulto e da sociedade em geral. Salienta-se que os tipos de 

violência relacionados à tortura, negligência/abandono e trabalho infantil costumam ser 

bem característicos da faixa etária (WAISELFISZ, 2015). 

A principal causa de mortes em crianças e adolescentes são as chamadas causas 

externas: “englobam um variado conjunto de circunstâncias, algumas tidas como 

acidentais – mortes no trânsito, quedas fatais etc. –, outras como violentas – homicídios, 

suicídios, etc.”. Esse conjunto também pode ser chamado de acidentes e violências. 

(WAISELFISZ, 2012, p. 08).  

Analisando as mortes por causas externas, em 2010, 43,3% das crianças e 

jovens foram assassinadas; 27,2% morreram em acidentes de transporte; e 19,7% em 

outros acidentes (quedas, afogamentos, obstrução de vias aéreas, exposição a calor, 

corrente elétrica, radiação entre outros); ou seja, essas três causas representam 90% do 

total de mortes de crianças e adolescentes (WAISELFISZ, 2012).  

A proteção contra a violação dos direitos da criança e do adolescente estarem 

garantidos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): “nenhuma criança ou 

adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 

omissão, aos seus direitos fundamentais” (BRASIL, 1990a, não p.),  
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Dados do Sinan no ano de 2011, baseados na FNI compulsória de violência, 

demonstraram que, os tipos de violência contra a criança/adolescente mais atendidos no 

SUS, foram: violência física (40,5% do total de atendimentos, principalmente na faixa 

de 15 a 19 anos de idade), violência sexual (20% dos atendimentos, com especial 

concentração na faixa de 5 a 14 anos de idade), violência psicológica ou moral (17%) e 

negligência ou abandono (16% dos casos, com forte concentração na faixa de 1 a 4 anos 

de idade) (WAISELFISZ, 2012). 

 

2.1.3.2 Violência contra idosos 

 
A população vem envelhecendo, segundo o IBGE (2009), o grupo etário de 60 

anos ou mais, em termos absolutos, no período de 2000 a 2020, passou de 13,9 para 

28,3 milhões, podendo chegar a 64 milhões em 2050. 

Concomitante ao avanço da faixa etária da população, aumentam também os 

números associados à violência contra essa população. A violência contra os idosos é 

considerada qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe 

cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. Pode tratar-se de ato único ou 

repetido (BRASIL, 2003). 

Para Minayo (2003), a violência contra idosos pode aparecer de diversas 

formas, desde a omissão do Estado em oferecer políticas que assegurem os diretos dos 

idosos, até na condição dos meios de transportes públicos mal estruturados, 

demonstrando completo desrespeito a essa população. 

Segundo dados do Disque Direitos Humanos - Disque 100 – as denúncias de 

violações dos diretos da pessoa idosa, se comparados os anos de 2018 e 2019, tiveram 

um acréscimo de 30%, representando a segunda maior demanda desse serviço 

(BRASIL. Ministério da Mulher, Família e dos Direitos Humanos, 2019).  

A Negligência representa 41% do total das violações denunciadas, seguidas de 

violência psicológica (24%), abuso financeiro (20%), violência física (12%) e violência 

institucional (2%). Acredita-se que números relacionados à violência contra os idosos 

são bem maiores do que os divulgados oficialmente, visto que muitas das situações 

ficam obscuras diante de diferentes interpretações (BRASIL. Ministério da Mulher, 

Família e dos Direitos Humanos, 2019). 

Na tentativa de proteger, o estatuto do idoso pontua e define em dois de seus 

artigos as questões relacionadas à violência, a saber: nenhum idoso será objeto de 
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qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo 

atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, seja em local público ou privado, que 

lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico (BRASIL, 2003). 

 

2.1.3.3 Violência de gênero e orientação sexual 

  

Para melhor compreensão desses tipos de violência, cabem duas definições 

essenciais dispostas no QUADRO 3:  

 
QUADRO 3 – DEFINIÇÕES RELACIONADAS À VIOLÊNCIA DE GÊNERO E SEXUAL 

 DEFINIÇÕES 

Identidade de Gênero 

Experiência interna, individual e profundamente sentida que cada pessoa 
tem em relação ao gênero, que pode, ou não, corresponder ao sexo atribuído 
no nascimento, incluindo-se aí o sentimento pessoal do corpo (que pode 
envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou função corporal 
por meios médicos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gênero, 
inclusive o modo de vestir-se, o modo de falar e maneirismos. 

Orientação Sexual 

Capacidade de cada pessoa de experimentar uma profunda atração 
emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo 
gênero ou de mais de um gênero, assim como de ter relações íntimas e 
sexuais com essas pessoas. 

FONTE: Adaptado de PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA (2007). 
 

O sexo está relacionado à questão biológica, à genética, enquanto a construção 

da masculinidade e da feminilidade - gênero - se dá sobre os homens e as mulheres, 

sobre corpos biológicos masculinos ou femininos que estão imersos num social que 

transforma e são transformados por estas pessoas. Por isso as relações sociais entre elas, 

inclusive as relações afetivas, vão se conformando legitimadas social e historicamente 

(SCOTT, 1995). 

Segundo Augusto et al. (2015), a violência contra a mulher é a violência 

baseada em gênero homem e mulher, em que o primeiro é o agressor e a segunda é a 

agredida. Desde 1990, esse tipo de violência é considerado pela Organização Mundial 

de Saúde um problema de saúde pública, atingindo mulheres no mundo todo, e 

provocando vários prejuízos no seu desenvolvimento psicossocial e à saúde. 

Na década de 1960, surgem as primeiras pesquisas sobre violência intrafamiliar 

focando, principalmente, na criança agredida. A mãe aparecia como agressora sem que 

se contextualizassem questões de gênero. Posteriormente, o movimento feminista traz o 

termo violência contra a mulher, apontando para a violência como uma violação dos 
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direitos da pessoa e ganhando visibilidade cada vez maior nas áreas jurídica e policial. 

Na década de 1980, o campo da saúde passa a usar a terminologia violência doméstica, 

apontando para a intersecção entre e violência intrafamiliar e contra a mulher. A 

expressão violência de gênero, surgida na década de 1990, é usada para designar 

agressões e abusos surgidos dos conflitos de gênero ou da forma de lidar com eles. 

Importante destacar que não só as mulheres são vítimas de violência de gênero, mas a 

maioria das vítimas de violência de gênero são mulheres. (PIOSIADLO; FONSECA; 

GESSNER, 2014). 

A violência contra as mulheres assume muitas formas, incluindo a violência 

física, sexual e emocional. A violência por parceiro é a forma mais comum de violência 

contra as mulheres em todo o mundo. Além disso, a violência contra as mulheres 

acarreta altos custos econômicos para um país, diretos e indiretos, na faixa de bilhões 

em assistência médica, impossibilidade para o trabalho produtivo e em saúde mental 

(OMS, 2017; ALMEIDA; SILVA; MACHADO, 2013).  

Estimativas globais publicadas pela OMS indicam que aproximadamente uma 

em cada três mulheres (35%) em todo o mundo sofreu violência física e/ou sexual por 

parte do parceiro ou de terceiros durante a vida. Em uma análise realizada em 80 países, 

quase um terço (30%) de todas as mulheres que estiveram em um relacionamento sofreu 

violência física e/ou sexual ou por parte de seu parceiro (OMS, 2017). 

Em 2017, no Brasil, houve um crescimento dos homicídios femininos, com 

cerca de 13 assassinatos por dia. Ao todo, 4.936 mulheres foram mortas. O Anuário de 

Segurança Pública (2019) demostra que o feminicídio fez 1.206 vítimas, um 

crescimento de 11,06%, se comparado ao ano anterior. Dentre as vítimas, 28,2% tinham 

entre 20 e 29 anos de idade, 29,8% entre 30-39 anos, e 18,5% das mulheres tinham 

idade entre 40-49 anos. Em 88,8% dos casos, o autor foi o companheiro, ou o ex-

companheiro da vítima. 

A Lei Maria da Penha, criada em 2006, tem como intuito principal coibir as 

formas de violência contra a mulher, diferenciado essa violência das outras, tipificando 

suas categorias, e qualificando criminalmente o agressor de forma adequada perante 

seus crimes (BRASIL, 2006). 

Com relação à violência contra lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais (LGBT), os estudo são recentes. Há ainda, uma grande lacuna relacionada 

aos números de vítimas de homofobia - atitudes e manifestações de sentimentos 

negativos (hostilidade, preconceito, desprezo, antipatia), em relação a lésbicas, gays, 
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bissexuais, travestis e transexuais ou pessoas que não se enquadrem nos padrões 

heteronormativos da sociedade (UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 2012).  

Também não se sabe ao certo o número de pessoas LGBT na população 

brasileira, o que impossibilita qualquer cálculo de prevalência, sabe-se que a violência 

gerada a esse grupo tem se agravado (IPEA, 2019). De 2003 a 2005, aconteceram 360 

homicídios de gays, de lésbicas e de travestis no Brasil. Com o objetivo de minimizar as 

desigualdades, em 2013, o Ministério da Saúde criou a Política Nacional de Saúde 

Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Política Nacional de 

Saúde Integral LGBT). Nessa política, uma das ações propostas é a “qualificação da 

violência pela condição de orientação sexual e identidade de gênero no Sistema e 

Secretaria de Vigilância, para dar visibilidade à violência sofrida pela população 

LGBT”. A inclusão desses dados visa a um melhor aproveitamento no desenvolvimento 

de estratégias para qualificar a informação em saúde, no que tange à coleta, ao 

processamento e à análise dos dados específicos sobre a saúde dos LGBT, definindo 

prioridades e a tomada de decisão no desenvolvimento de estratégias para monitorar, 

avaliar e difundir os indicadores de saúde e de serviços para essa população (BRASIL. 

Ministério da Saúde, 2013a). 

 

2.1.3.4 Violência por raça e etnia 

 

No processo de hierarquização e de institucionalização dessas relações, a 

violência tornou-se essencialmente necessária para uma sociedade constituída sob a 

égide do capitalismo. Neste contexto, o Brasil, último país das Américas a abolir a 

escravatura, é uma sociedade capitalista construída sobre as bases de uma herança 

escravista, mesmo após a abolição em 1988. A população negra pobre brasileira é 

resultado da dialética histórica entre opressores e oprimidos (BARBOSA, 2015). 

No QUADRO 4, estão expostos três conceitos que se fazem importantes nesse 

contexto:  
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QUADRO 4 – CONCEITOS DE FORMAS DE VIOLÊNCIA POR RAÇA E ETNIA 

FORMAS DE 
VIOLÊNCIA POR 
RAÇA E ETNIA 

CONCEITOS 

Preconceito 
Desconsidera a individualidade, atribuindo a priori aos membros de 
determinado grupo características estigmatizantes com as quais o grupo, e não o 
indivíduo, é caracterizado. 

Racismo 
Ideologia que preconiza a hierarquização dos grupos humanos com base na 
etnicidade. 

Discriminação Racial 

Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica e que tem por objetivo ou efeito 
anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício num mesmo plano 
(em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades fundamentais no 
domínio político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio da 
vida pública. 

FONTE: Adaptado de UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (2012), p. 285-286. 
  

As três definições são consideradas formas de violência e, no Brasil, são 

considerados crimes atos resultantes de qualquer tipo de discriminação ou preconceito 

de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. Além de ser crime a violência 

associada à raça e etnia, há também políticas públicas de saúde voltadas à desigualdade 

racial, que têm por objetivo principal reduzir as desigualdades raciais no País (BRASIL, 

1989; BRASIL. Ministério da Saúde, 2003). 

Em 2017, 75,5% das vítimas de homicídios foram indivíduos pretos ou pardos, 

sendo que a taxa de homicídios por 100 mil pretos/pardos foi de 43,1, enquanto a taxa 

de homicídios por 100 mil de não-pretos (brancos, amarelos e indígenas) foi de 16,0. 

Proporcionalmente às respectivas populações, para cada indivíduo não preto, vítima de 

homicídio em 2017, aproximadamente, 2,7 pretos/pardos foram mortos (IPEA, 2019). 

 

2.1.3.5 Outros grupos vulneráveis 

 
2.1.3.5.1 Pessoas em situação de rua 

 
As pessoas em situação de rua são consideradas outro tipo de grupo vulnerável, 

segundo o decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, segue a definição: 

 
Considera população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo 
que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares 
interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional 
regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como 
espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 
como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 
provisória. (BRASIL, 2009, não p.). 
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Dentre os principais motivos para viver na rua estão problemas com 

álcool/drogas (36%); desemprego (30%) e desavenças com a família (29%) (BRASIL. 

Ministério da Cidadania, 2019). 

As formas de violência contra as pessoas em situação de rua são variadas, indo 

da violência simbólica (um meio sutil de dominação e exclusão social) aos atos de 

homicídios, incluindo pauladas, espancamentos, apedrejamentos, envenenamentos, 

remoções e internações arbitrárias, recolhimento de pertences, negligência no 

atendimento e ausência de políticas públicas (NONATO; RAIOL, 2018). 

Entre os anos 2010 e 2014, o Centro Nacional de Defesa de Direitos Humanos 

(CNDDH) da População em Situação de Rua e Catadores de Material Reciclável 

registrou 2.500 denúncias, entre elas: agressões, assassinatos, abuso de autoridade de 

instituições de segurança, recusa de atendimento em serviços públicos. O maior 

quantitativo está relacionado à violência física (34,4%), seguida da violência 

institucional (24,1%), da negligência (16,3%) e da violência psicológica (16,1%). No 

tocante à violência física, destaca-se o homicídio (327 em 2013 e 248 em 2014), em 

seguida, lesões corporais, que chegaram (98 em 2013 e 97 em 2014), além de tentativas 

de homicídios (74 e 92 no mesmo período) (NONATO; RAIOL, 2018). 

 

2.1.3.5.2 População indígena 

 
Estima-se que a população indígena no Brasil, no ano de 1500, quando os 

primeiros colonizadores chegaram, variava entre 4 e 10 milhões de pessoas. Passados 

517 anos, a população indígena foi reduzida para 816.917 pessoas, representando 

apenas 0,47% da população brasileira atual (GARCIA, 2017). 

Segundo o último censo demográfico (2010), 896 mil pessoas que se 

declaravam ou se consideravam indígenas, 572 mil (63,8 %) viviam na área rural e 517 

mil (57,5 %) moravam em terras indígenas, oficialmente reconhecidas (FUNDAÇÃO 

NACIONAL DO ÍNDIO, 2019). 

No Brasil, existem atualmente 305 povos indígenas, falando mais de 274 

línguas (IBGE, 2009), habitando 1.290 terras indígenas, sendo 408 homologadas e 821 

em processo de regularização e/ou reivindicadas (CONSELHO INDIGENISTA 

MISSIONÁRIO, 2019). 
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A violência contra os indígenas pode ocorrer de diversas formas: assassinato, 

tentativa de assassinato, homicídio culposo, ameaças, lesões corporais dolosas, abuso de 

poder, racismo e discriminação étnico cultural, violência sexual. Há também um 

crescimento do número de suicídios entre essa população (CONSELHO 

INDIGENISTA MISSIONÁRIO, 2019). 

 

2.1.3.5.3 Grupos religiosos 

 
Segundo a Constituição Brasileira, “É inviolável a liberdade de consciência e 

de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 

da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. O Brasil é um país laico. Isso 

significa que ele não deve ter, e não tem religião. Tem, sim, o dever de garantir a 

liberdade religiosa. O Código Penal Brasileiro, por sua vez, considera crime (punível 

com multa e até detenção) zombar publicamente de alguém por motivo de crença 

religiosa, impedir ou perturbar cerimônia ou culto, e ofender publicamente imagens e 

outros objetos de culto religioso (BRASIL, 1988; BRASIL. Secretaria Especial dos 

Direitos Humanos, 2004). 

Intolerância é a incapacidade em aceitar o que é diferente, é não tolerar 

opiniões ou práticas que se diferem das suas e muitas vezes são seguidas de 

atitudes preconceituosas e até mesmo violentas. Intolerância religiosa está associada ao 

preconceito e discriminação de pessoas por conta de sua opção religiosa (CARVALHO, 

2018). 

Consideradas crimes de ódio, as manifestações de intolerância religiosa são 

comuns no país. Segundo o Disque 100 do Ministério dos Direitos Humanos, há, em 

média, uma denúncia de intolerância religiosa a cada 15 horas no Brasil. Acredita-se 

que esse número seja maior, pois muitas ocorrências não são denunciadas. Segundo 

dados da Secretaria Especial de Direitos Humanos, de 2011 a 2014, foram feitas 504 

denúncias de intolerância religiosa. As religiões mais atacadas foram as de matriz 

africana, umbanda e candomblé, em segundo lugar estão as religiões evangélicas, e em 

terceiro, as espíritas (CARVALHO, 2018). 
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2.1.3.5.4 Pessoas com necessidades especiais 

 
Pessoas com deficiência, seja visual, auditiva, física ou mental, encontram-se 

em uma posição de grande vulnerabilidade, sendo expostas pela incapacidade de 

discernir seus direitos e situações abusivas (NAZARIO; ROSA, 2018). 

Os portadores de necessidades especiais são protegidos pela Política Nacional 

de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, instituída pelo Decreto nº 3.298/99. 

Nesse decreto, são colocadas algumas definições que se fazem importantes:  

 
QUADRO 5 – DEFINIÇÕES RELACIONADAS À VIOLÊNCIA CONTRA PESSOAS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS  
 DEFINIÇÕES 

Deficiência 
Toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 
atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano; 

Deficiência Permanente 
Aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 
suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se 
altere, apesar de novos tratamentos;  

Incapacidade 

Uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com 
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para 
que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir 
informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de 
função ou atividade a ser exercida. 

FONTE: Adaptado BRASIL (1999). 
  

Considerando as denúncias recebidas no Disque 100, a violência contra 

pessoas com deficiência representa a terceira em número de registros, totalizando, 

aproximadamente, 8% do total das denúncias. Em 2019, foram registradas 12.868 

denúncias de violações de direitos contra este grupo. As principais violências são: 

negligência (41%), violência psicológica (22%) e física (15%), abuso financeiro (14%) 

e violência institucional (4%) (BRASIL. Ministério da Cidadania, 2019).  

 

2.2 O IMPACTO DA VIOLÊNCIA NA SAÚDE PÚBLICA 

 
Diversas metodologias são utilizadas na tentativa de estimar o impacto da 

violência na saúde pública. A maioria está associada ao custo financeiro gerado, porém 

há perda de vidas, assim como os danos psicológicos causados pela violência são 

inestimados. Não se pode calcular o custo humano em sofrimento e dor. Na realidade, 

muito deste custo é invisível (OMS, 2002). O grande número de mortes por causas 

violentas no Brasil compõe um quadro absolutamente dramático, e representa uma 
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questão de primeira grandeza para as políticas públicas (CERQUEIRA; CARVALHO; 

LOBÃO, 2007). 

O custo da violência estimado em 2004, no Brasil, foi de R$ 92,2 bilhões, o 

que representou 5,09% do PIB, ou um valor per capita de R$ 519,40. Deste total, R$ 

28,7 bilhões corresponderam a despesas efetuadas pelo setor público e R$ 60,3 bilhões 

foram associados aos custos tangíveis e intangíveis arcados pelo setor privado 

(CERQUEIRA; CARVALHO; LOBÃO, 2007). 

A violência, do ponto de vista econômico, representa um custo difícil de ser 

mensurado, porém, elevado, visto que afeta principalmente uma faixa etária 

populacional produtiva que é arrancada bruscamente do meio e da forma em que vive, 

seja pela morte prematura ou pela ocorrência de sequelas graves ou irreversíveis 

(RODRIGUES et al., 2009). O impacto econômico da violência se dá por meio de 

custos diretos e indiretos, relacionados à morbidade. Os diretos podem ser médicos 

(diagnóstico, tratamento, reabilitação) e não-médicos (transporte, dietas, custos 

impostos a terceiros). Já os considerados indiretos são aqueles que dizem respeito às 

ausências no emprego, menor produtividade, limitações a terceiros e anos potenciais de 

vida perdidos (MELO; SÁ; PRATA, 2017). 

Segundo Rodrigues et al. (2009), para o sistema de saúde, os custos de 

acidentes e violências fazem parte de um componente desconhecido, porém não 

desprezíveis, principalmente aqueles associados aos custos das causas externas no 

atendimento das urgências e emergências. Estima-se que em 2004, os custos 

relacionados à violência para o Sistema Único de Saúde (SUS), levando em 

consideração os fatores: informações do SUS, orçamentos estaduais e municipais e 

estimativas sobre a demanda por atendimento ambulatorial, o tratamento de vítimas de 

causas externas, de agressões e de acidentes de transporte teria custado ao setor público 

R$ 2,2 bilhões para a federação, R$ 119 milhões para os estados e R$ 453 milhões para 

os municípios. 

Melo (2010), aponta que as consequências da violência são enormes tanto para 

o sistema de saúde - ocupação dos leitos, demanda por procedimentos caros e 

sofisticados, aumentando os gastos - quanto para a sociedade, por causa dos prejuízos 

econômicos provocados pela ausência ao trabalho e pelos anos potenciais de vida 

perdidos, assim como do alto custo emocional que marca vítimas, famílias e 

comunidades. 



42 
 

Segundo Bourguignon e Morrison (2000, citado por CERQUEIRA; 

CARVALHO; LOBÃO, 2007), existem três principais propósitos para se estimarem os 

custos sociais da violência e criminalidade: “identificar a importância da violência como 

uma questão de política social; prover avanço na alocação de recursos entre problemas 

sociais alternativos e a questão da segurança pública; possibilitar a orientação de 

políticas eficientes, em termos da alocação dos recursos públicos”. 

As ações voltadas para a diminuição dos extensos números relacionados às 

vítimas de violência baseiam-se principalmente naquelas associadas à prevenção da 

violência. Para que haja programas de prevenção eficientes e pautados em 

conhecimento científico, faz-se necessária a adoção de medidas de planejamento e 

estratégias, assim como, uma rigorosa metodologia de controle das notificações e 

registro de violência/acidentes. 

 

2.3 A IMPORTÂNCIA DA VIGILÂNCIA DA VIOLÊNCIA 

 
A Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, “dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes”. (BRASIL, 1990b). Nessa legislação, encontra-se também a 

definição de vigilância epidemiológica, a saber: 

 
Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que 
proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer 
mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 
controle das doenças ou agravos. (BRASIL, 1990b, não p.). 

 

A vigilância epidemiológica é um importante instrumento de planejamento, 

organização e operacionalização dos serviços de saúde. Além disso, fornece orientações 

técnicas permanentes para os responsáveis pela decisão e execução de ações de controle 

de doenças e agravos (BRASIL. Fundação Nacional de Saúde, 2002).  

As funções da vigilância epidemiológica são: a coleta de dados; processamento 

desses dados; análise e interpretação dos dados processados; recomendação das medidas 

de controle apropriadas; promoção das ações de controle indicadas; avaliação da 

eficácia e efetividade das medidas adotadas; divulgação de informações pertinentes 

(BRASIL. Fundação Nacional de Saúde, 2002). 

A vigilância da violência interpessoal/autoprovocada objetiva:  
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Identificar e determinar a frequência e as características dos tipos e 
natureza/forma das violências; caracterizar as pessoas em situação de 
violência e prováveis autores (as) da violência; identificar populações em 
situação de vulnerabilidade; identificar locais de ocorrência, o que possibilita 
direcionar as intervenções para regiões prioritárias e de maior risco; 
disseminar as informações, a fim de incorporar o conhecimento sobre o 
agravo aos serviços de saúde, para aprimorar as medidas de prevenção, 
atenção integral e de promoção da saúde; subsidiar a formulação de politicas 
públicas e o delineamento de estratégias de enfretamento das violências e de 
promoção da cultura de paz, bem como monitorar e avaliar a ocorrência das 
violências e a efetividade das ações de vigilância, prevenção, atenção, 
promoção e proteção (BRASIL. Ministério da Saúde, 2017, p. 704-705). 
 

Sabendo da importância da monitorização, acompanhamento e notificação dos 

casos de violência, bem como, do grande impacto causado por ela, o Ministério da 

Saúde criou o VIVA em 2006, tem por objetivo conhecer a magnitude da violência a 

partir do atendimento pré-hospitalar e propor ações de prevenção e promoção da saúde, 

articulando a vigilância à rede de atenção e de proteção (MINAYO et al., 2018). 

Esse sistema de vigilância é composto por dois componentes: o componente I: 

Vigilância contínua (VIVA Contínuo/Sinan), que é responsável em captar os dados de 

violência interpessoal/autoprovocada em serviços de saúde; e o componente II: 

Vigilância sentinela (Viva Inquérito), associado a pesquisas, realizadas por meio das 

informações de violência e acidentes, coletadas nos serviços de urgência e emergência 

(BRASIL. Ministério da Saúde, 2016a). 

O VIVA elaborou o Instrutivo – Notificação de Violência Interpessoal e 

Autoprovocada, com o objetivo de uniformizar os conceitos, facilitar o entendimento 

dos campos e das respectivas categorias que compõem a ferramenta de coleta de dados. 

Nesse instrutivo, são observadas três classificações de itens de acordo com a sua 

obrigatoriedade de preenchimento. Os campos de preenchimento obrigatório são 

aqueles em que a ausência desse dado impossibilita a inclusão da notificação no 

SINAN; os campos essenciais são aqueles que, apesar de não ser obrigatório, os dados 

são necessários para investigação ou cálculo de indicador epidemiológico ou 

operacional; e os campos-chave são aqueles que identificam o registro no sistema 

(BRASIL. Ministério da Saúde, 2016aa).  

O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) foi implantado, de 

forma gradual, a partir de 1993, porém foi regulamentado a partir de 1998, tornando 

obrigatória a alimentação regular da base de dados nacional pelos municípios, estados e 

Distrito Federal. A gestora nacional do Sistema era a Fundação Nacional de Saúde 
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(Funasa), por meio do CENEPI (Centro Nacional de Epidemiologia). Em 2003, após a 

criação da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), as atribuições do CENEPI passam 

a ser da SVS (BRASIL. Ministério da Saúde, 2007). 

O Sinan tem por objetivo coletar, transmitir e disseminar dados gerados 

rotineiramente pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica das três esferas de governo, 

por intermédio de uma rede informatizada. É alimentado, principalmente, pela 

notificação e investigação dos casos de doenças e/ou agravos que constam na lista 

nacional de doenças de notificação compulsória e é utilizado para apoiar o processo de 

investigação e dar subsídios à análise das informações de vigilância epidemiológica das 

doenças de notificação compulsória (BRASIL. Ministério da Saúde, 2007). 

No tocante à violência, a análise da qualidade dos dados obtidos no Sinan 

permite o monitoramento das situações, e possibilita o mapeamento das populações em 

situação de vulnerabilidade, embasando o planejamento e a tomada de decisão 

(POLIDORO; CUNDA; CANAVESE, 2020). 

 

2.3.1 Ficha de Notificação Individual – violência interpessoal/autoprovocada 

 
A Ficha de Notificação Individual (FNI) é preenchida pelas unidades 

assistenciais para cada paciente quando há suspeita da ocorrência de problema de saúde 

de notificação compulsória ou de interesse nacional, estadual ou municipal (BRASIL. 

Ministério da Saúde, 2017).  

O modelo da FNI é padronizado pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) 

do Ministério da Saúde (MS). É um instrumento de coleta de dados, e deve ser 

preenchido em duas vias (a primeira será enviada pela unidade notificadora para o local 

no qual será feita a digitação no SINAN, caso a unidade não seja informatizada, e a 

segunda será arquivada na própria unidade notificadora) (BRASIL. Ministério da Saúde, 

2007). 

A Portaria Nº 204 (17.02.2016), do Ministério da Saúde, define a Lista 

Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública 

nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional. Nessa 

legislação, entende-se agravo como: “qualquer dano à integridade física ou mental do 

indivíduo, provocado por circunstâncias nocivas, tais como acidentes, intoxicações por 

substâncias químicas, abuso de drogas ou lesões decorrentes de violências interpessoais, 
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como agressões e maus tratos, e lesão autoprovocada” (BRASIL. Ministério da Saúde, 

2016).  

Além disso, a portaria expõe também a obrigatoriedade da notificação:  

 
Notificação compulsória: comunicação obrigatória à autoridade de saúde, 
realizada pelos médicos, profissionais de saúde ou responsáveis pelos 
estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, sobre a ocorrência de 
suspeita ou confirmação de doença, agravo ou evento de saúde pública, 
podendo ser imediata ou semanal. (BRASIL. Ministério da Saúde, 2016, não 
p.). 

 

A notificação das violências é contemplada de forma a atender as 

obrigatoriedades previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído 

pela Lei nº 8.069/1990; no Estatuto do Idoso, instituído pela Lei nº 10.741/2003 e 

alterado pela Lei nº 12.461/2011; e na Lei nº 10.778/2003, que institui a notificação 

compulsória de violência contra a mulher (BRASIL. Ministério da Saúde, 2014). 

Ou seja, deverão ser notificados todos os casos suspeitos ou confirmados de 

  
[...] violência doméstica/intrafamiliar (todas as naturezas/formas) contra 
pessoas do sexo masculino e feminino, em todas as idades; violência sexual 
contra pessoas do sexo masculino e feminino, em todas as idades; violência 
autoprovocada (tentativa de suicídio) contra pessoas do sexo masculino e 
feminino, em todas as idades; tráfico de pessoas contra pessoas do sexo 
masculino e feminino, em todas as idades; trabalho escravo contra pessoas do 
sexo masculino e feminino, em todas as idades; tortura contra pessoas do 
sexo masculino e feminino, em todas as idades; violências homofóbicas 
contra pessoas do sexo masculino e feminino, em todas as idades; trabalho 
infantil; intervenção legal contra pessoas do sexo masculino e feminino, em 
todas as idades; violência extrafamiliar/comunitária cometida contra crianças, 
adolescentes, mulheres e pessoas idosas, independentemente do tipo e da 
natureza/forma de violência, em conformidade com a legislação vigente; 
violências contra pessoas com deficiência, contra indígenas e população 
LGBT, independentemente do sexo e da idade da vitima, em função da maior 
vulnerabilidade destes segmentos da população. (BRASIL. Ministério da 
Saúde, 2019, p. 701). 

 

2.4 EDUCAÇÃO PERMANENTE E AS ESTRATÉGIAS PARA SUPERAR ESSE 

DESAFIO 

 
A Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e 

Bases (LBD) da Educação Nacional, coloca a educação com um significado bem amplo 

e genérico: “abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 

sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”. 
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Na LDB, há também algumas considerações relacionadas à educação 

profissional: “será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 

estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de 

trabalho” (BRASIL, 1996, não p.). Na área da saúde, a educação na saúde, também 

conhecida como educação no trabalho em saúde, apresenta duas modalidades: a 

educação continuada e a educação permanente em saúde (BRASIL. Ministério da 

Saúde, 2018). 

A educação continuada (EC) inclui atividades após a formação profissional, 

com o objetivo de atualizar e adquirir novas informações, com atividades pontuais, 

conteúdos pré-definidos e metodologias tradicionais. Além disso, utiliza-se também das 

experiências no campo de atuação profissional, no âmbito institucional, ou externo a 

ele. Já a educação permanente em saúde (EPS) consiste no aprendizado no trabalho, em 

que o aprender e o ensinar estão incorporados ao cotidiano das organizações e ao 

trabalho. É uma aprendizagem significativa, e está baseada na possibilidade de 

transformar as práticas profissionais em seu cotidiano. Ligada a mecanismos e temas 

que possibilitam gerar reflexão sobre o processo de trabalho, autogestão, mudança 

institucional e transformação das práticas em serviço, por meio da proposta do aprender 

a aprender, de trabalhar em equipe, de construir cotidianos e eles mesmos constituírem-

se como objeto de aprendizagem individual, coletiva e institucional (BRASIL. 

Ministério da Saúde, 2018). 

Devido à rotatividade de trabalhadores, Sousa et al. (2015) sugerem 

treinamentos periódicos para os profissionais dos serviços de saúde sobre o 

preenchimento da FNI. A capacitação dos profissionais da área da saúde deve estar 

comprometida com os princípios da educação permanente e ser capaz de gerar no 

trabalhador a transformação de sua prática, uma autorreflexão sobre seu agir 

profissional como produtor do cuidado, colocando-se ético-politicamente em discussão, 

no plano individual e coletivo do trabalho (ALMEIDA; SILVA; MACHADO, 2013).  

Em 2004, foi instituída a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

(PNEPS), com o intuito de qualificar as práticas e serviços de saúde, assim como 

organizar as ações, visando à transformação dos processos formativos e de trabalho 

(BRASIL. Ministério da Saúde, 2018). 

A educação permanente visa não somente a educar, mas associar atividades 

educacionais, com a vivência profissional de cada um, exaltando suas experiências 

práticas, e corroborando com uma nova visão coletiva diante de determinada situação.  
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2.4.1 Jogos educativos: um recurso a ser explorado 

 
A utilização de jogos como parte de treinamento, para reforço ou avaliação de 

uma atividade já é bem estabelecida no setor saúde. Faz parte do contexto profissional 

em iniciativas de capacitação (VASCONCELLOS; CARVALHO; ARAÚJO, 2018). 

As ações educativas voltadas para a prática profissional podem ser realizadas 

por meio de grupos de estudos, cursos, palestras e jogos educativos. Esses últimos 

devem apresentar finalidade didática e a possibilidade de utilização no processo de 

ensino-aprendizagem, tanto formal quanto informal (DONDI; MORETTI, 2007 citado 

por FORNARI; FONSECA, 2019). 

Os jogos são estratégias pedagógicas, consideradas metodologias ativas de 

aprendizagem, que, por meio da ludicidade, têm o potencial para despertar o interesse, 

estimular o raciocínio crítico-reflexivo e proporcionar uma relação entre teoria e prática, 

gerando um aprendizado dinâmico e diferenciado (SOUZA et al., 2017; GADELHA, 

2019, citado por SILVA et al., 2021).  

Toda a atividade que incorpora a ludicidade pode se tornar um recurso 

facilitador do processo de ensino e aprendizagem. Ao jogar, toda criança, jovem ou 

adulto aprende algo, sejam habilidades, valores ou atitudes, portanto, pode-se dizer que 

todo jogo ensina algo (FALKEMBACH, 2007). 

Os jogos para treinamentos na área da saúde podem ter a forma de testes de 

conhecimento, como maneira de fixar conteúdos na memória do profissional. Outra 

forma de jogo é a simulação, com a qual se pretende reproduzir situações da realidade, 

ou características similares e estas. Além de exercitar os conhecimentos teóricos, os 

jogos também são utilizados nas práticas (VASCONCELLOS; CARVALHO; 

ARAÚJO, 2018). 

Bradshaw e Lowenstein (2014, citado por ABDULMAJED; PARK; TEKIAN, 

2015) definem jogo como sendo um termo genérico, que inclui atividades no tabuleiro, 

cartão e habilidade que fornecem estruturas para inserir conteúdos e criar atividades de 

aprendizado. O uso de jogos educacionais inclui uma variedade de atividades, entre 

elas: treinamento, ensino, pesquisa, entretenimento, habilidades de prática, 

planejamento de longo alcance, análise operacional, e construção de teorias (GORDON; 

1970; SHUNIK, 1989, citado por AKL et al., 2013). 
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Salen e Zimmerman (2004 citado por VASCONCELLOS; CARVALHO; 

ARAÚJO, 2018) argumentam “que a ideia principal do jogo é proporcionar aos 

jogadores o chamado meaningful play, ou seja, a imersão do jogador no ato de jogar, 

experimentando ao máximo a nova realidade criada pelo jogo e seus componentes 

psicológicos e emocionais”.  

Os jogos educativos apresentam conteúdo e atividades práticas com objetivos 

educacionais baseados no lazer e diversão, e aumentam a possibilidade de 

aprendizagem, além de auxiliarem na construção da autoconfiança e incrementarem a 

motivação no contexto da aprendizagem (FALKEMBACH, 2007). Um jogo pode ser 

incorporado ao ensino, estimulando a produção do conhecimento mediante a efetiva 

participação do educando na discussão sobre determinada temática proposta na partida 

(FORNARI, 2018). 

Quando utilizados do processo de ensino aprendizagem, os jogos educativos 

têm capacidade de aumentar o desempenho dos participantes, através da interação, da 

retenção de informações por meio de perguntas e respostas, da interatividade, da 

avaliação da quantidade de conhecimento apreendidos e do monitoramento do processo, 

ao melhorar aspectos que podem ter sido pouco compreendidos pelos participantes 

(ABDULMAJED; PARK; TEKIAN, 2015). 

O processo ensino-aprendizagem motivado pela utilização de jogos é inovador, 

pois a produção do conhecimento se dá mediante a experiência e a participação dos 

jogadores, tendo comumente como característica a liberdade de decisão ou da 

orientação previamente definida. Além disso, a descontração, possibilitada pelos jogos 

educativos, beneficia a projeção das tomadas de decisão diante de situações na vida real 

(FORNARI; FONSECA, 2019). 

Bonwell (1991, citado por AKL et al. 2013) coloca que os jogos educacionais 

estimulam o pensamento superior, como análise, síntese e avaliação, ao permitir 

experiências ativas de aprendizado. Eles tornam o processo de aprendizagem divertido e 

empolgante e reduzem o estresse e a ansiedade (CALLIARI, 1991; GRUENDING, 

1991, citado por AKL et al. 2013). 

Além disso, os jogos são uma poderosa estratégia de ensino que desenvolve 

experiências de aprendizado criativas e vigorosas, reforça o conhecimento e preenche a 

lacuna entre o que é aprendido. O uso do jogo como parte integrante de uma 

metodologia de instrução pode beneficiar a retenção e reforçar o aprendizado, criando 

um ambiente educacional dinâmico (ABDULMAJED; PARK; TEKIAN, 2015). 
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Os jogos estão se tornando rapidamente uma ferramenta importante para 

melhorar os comportamentos de saúde, desde hábitos de estilo de vida saudáveis e 

modificação de comportamento, ao autogerenciamento de doenças e condições crônicas, 

para motivar e apoiar a atividade física (BARANOWSKI; LYONS, 2020). 

Jogos de cartas e tabuleiros têm grande importância no contexto de educação 

em saúde, pois proporcionam e mediação de aprendizagem, estimulando a compreensão 

do assunto de forma prazerosa, a reflexão sobre o conhecimento adquirido, e a formação 

de relações entre a informação proporcionada pelo lúdico e a vivenciada, que incluem 

os aspectos comportamentais coletivos e individuais (COSCRATO; PINA; MELLO, 

2010). 

Knowles (1970, citado por AKL et al. 2013) apoia o uso dos jogos 

educacionais nos quatro princípios da sua teoria relacionada à aprendizagem de adultos: 
 

1. Os adultos são autônomos e autodirigidos; os jogos dão ao aluno o 
controle ativo da aprendizagem, o que pode promover a independência do 
aluno. 
2. As experiências passadas dos adultos se tornam um recurso para a 
aprendizagem; os jogos facilitam esse processo, pois os colegas recebem 
feedback dos alunos com base em suas experiências passadas. 
3. Os adultos são orientados para objetivos; jogos organizados com 
elementos claramente definidos ajudam os adultos a atingir seus objetivos de 
aprendizado. 
4. A educação de adultos é centrada no problema e não no conteúdo; os 
jogos permitem que os alunos apliquem seus conhecimentos em uma situação 
que se assemelha a problemas da vida real. (KNOWLES, 1970, citado por 
AKL, 2013, não p.). 

 

Fornari e Fonseca (2019) expressaram a lacuna na elaboração de jogos para 

adultos, considerados como atores importantes no enfrentamento da violência, à medida 

que podem ser vítimas, agressores ou profissionais que atuam nos serviços de 

atendimento. 

Assim, a utilização dos jogos educativos com os adultos, voltados para a 

educação continuada, pode gerar benefícios não somente no aprendizado, como também 

na expertise profissional. 
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3      MÉTODO 

 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Trata-se de um estudo metodológico, utilizado para a criação de um método 

para a produção de um jogo educativo, em forma de jogo de cartas.  

Segundo Demo (1995), a pesquisa metodológica está voltada a indagar por 

instrumentos, por caminhos, por modos de se fazer ciência, para produzir técnicas de 

tratamento de realidade, ou para discutir abordagens teórico-práticas.  

Para Figueiredo (2004), a pesquisa metodológica é a investigação dos métodos 

de obtenção, organização e análise de dados, tratando da elaboração, validação e 

avaliação dos instrumentos e técnicas de pesquisa. Corroborando, Polit e Beck (2019) 

explicam que o estudo metodológico é a pesquisa destinada a desenvolver ou refinar 

métodos de obtenção, organização ou análise dos dados. 

 

3.2 ETAPAS DA PESQUISA 

 
A pesquisa foi dividida em cinco etapas, conforme demonstrado na FIGURA 2. 

 
FIGURA 2 – ETAPAS DA PESQUISA 

 
FONTE: A autora (2021). 
 

3.2.1 Fase exploratória: revisão narrativa 

 
A primeira etapa da pesquisa consistiu em uma fase exploratória, por meio de 

revisão narrativa (apresentada na fundamentação teórica desta pesquisa), para 

fundamentar a necessidade da construção do jogo educativo sobre notificação de 

violência interpessoal e autoprovocada. 

 

1ª ETAPA: 
FASE 

EXPLORATÓRIA
- REVISÃO 

NARRATIVA 

2ª ETAPA: 
CONSTRUÇÃO 

DO JOGO 
EDUCATIVO 

3ª ETAPA: 
REVISÃO 

INTEGRATIVA 

4ª ETAPA: 
AVALIAÇÃO 

DO JOGO 

5ª ETAPA: 
ADAPTAÇÃO 

DO JOGO 
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3.2.2 Construção do jogo educativo: Notificador 

 
A segunda etapa desta pesquisa foi a construção do jogo educativo. Optou-se 

pelo jogo de cartas, por ser uma tecnologia simples, sem necessidade de grandes 

espaços físicos para utilização, nem de aparatos tecnológicos.  

O jogo de referência, utilizado para sua elaboração, é o “Jogo do Mico”. Este 

jogo ajuda a desenvolver o raciocínio de um jeito divertido, é um jogo de cartas, 

divertido para toda a família que desenvolve funções motoras, ampliação de vocabulário 

e capacidade de memorização (COPAG ON LINE JOGO DO MICO, 2021). 

O nome do jogo surgiu após a análise minuciosa da ficha de notificação, e a 

constatação da importância do nome de quem está notificando (ultimo campo a ser 

preenchido durante o preenchimento da ficha de notificação), intitulando o jogo como 

“Notificador”.   

O quadro 06 apresenta as fases de desenvolvimento do jogo educativo, bem 

como os objetivos atingidos, critérios utilizados para atingi-los e os responsáveis por 

cada etapa.   

 
QUADRO 6 – FASES DE DESENVOLVIMENTO DO JOGO 

(continua) 
 OBJETIVO CRÍTERIOS RESPONSÁVEL 

1ª FASE: REFLEXÃO E 
ESCOLHA DO TIPO 

DE JOGO A SER 
ELABORADO 

Analisar os tipos de jogos 
existentes, e associá-los à 

questão norteadora e 
justificativa do projeto; 

Jogos dinâmicos e rápidos, que 
estimulem o trabalho em 
equipe, possibilitando a 
utilização em local de trabalho; 

Autora 

2ª FASE: 
ELABORAÇÃO DAS 

REGRAS 

Descrever as regras de 
utilização do jogo 

“Notificador”; 

Regras claras e sucintas, 
facilitando o entendimento de 
diversas faixas etárias; 

Autora 

3ª FASE: 
ELABORAÇÃO DAS 

CARTAS 

Elaborar as cartas do jogo 
“Notificador” 

Cartas duplas, impressas em 
folha “A5”, com possibilidade 
de formação de pares, com 
letras grandes e conteúdo 
resumido, facilitando leitura;  

Autora 

4ª FASE: 
ELABORAÇÃO DOS 

RELATÓRIOS DE 
ATENDIMENTO 

Elaborar relatórios de 
atendimentos do jogo 

“Notificador” 

Relatórios com descrição de 
situações de violência, baseadas 
na realidade encontrada em 
diversos locais de saúde: 
Unidades Básica de Saúde 
(UBS), Unidade de Pronto-
Atendimento (UPA) e 
Hospitais, abrangendo diversos 
tipos de violência; 

Autora 
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QUADRO 7 – FASES DE DESENVOLVIMENTO DO JOGO 
(conclusão) 

5ª FASE: 
REVISÃO E 
CONFERÊNCIA DAS 
CARTAS E 
RELATÓRIOS DE 
ATENDIMENTO 

Revisar as cartas quanto ao 
entendimento, margens, e 

erros ortográficos; 

Possibilitar o entendimento, 
minimizando as possibilidades 
de erros e dupla interpretação; 

Autora 
Orientadora 

Co-Orientadora 

6ª FASE: 
DESENVOLVIMENTO 
DO DESIGN, 
ESTÉTICA E 
LUDICIDADE 

Trazer ludicidade ao jogo e 
relatórios de atendimentos 
visuais, lúdicos e atrativos; 

Cartas coloridas, com desenhos 
em pares, sem tornar o jogo 
infantil, nem desapropriado ao 
assunto do jogo;  

Profissional de 
Design/Marketing 

7ª FASE: 
IMPRESSÃO E 
PLASTIFICAÇÃO DAS 
CARTAS E 
RELATÓRIO DE 
ATENDIMENTO 

Imprimir definitivamente e 
plastificar as cartas e 

relatórios de atendimento; 

Cartas e relatórios de 
atendimentos plastificados 
aumentam a durabilidade do 
jogo, e permitem uma 
higienização adequada das 
cartas; 

Autora 

FONTE: A autora (2021). 
 

 As cartas do jogo foram elaboradas de acordo com o conteúdo do instrutivo do 

VIVA e passaram por algumas modificações no decorrer do desenvolvimento da 

pesquisa, conforme demonstrada nas figuras 3, 4 e 5.   
 

FIGURA 3 – PRIMEIRO PROTÓTIPO DAS CARTAS DO JOGO NOTIFICADOR 

 
FONTE: A autora (2021). 
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FIGURA 4 – PAR DE CARTAS DO JOGO NOTIFICADOR FINALIZADA 

 
FONTE: A autora (2021). 
 

FIGURA 5 – VERSO DAS CARTAS DO JOGO NOTIFICADOR 

 
FONTE: A autora (2021). 
 

Antes da impressão definitiva do material, foi realizada uma impressão simples 

e houve três partidas piloto com sete profissionais da área da saúde. Os objetivos dessas 

partidas foram: testar a jogabilidade, medir o tempo de duração de cada partida, buscar 

por erros de português, concordância, falta de coerência ou duplo sentido nas regras, 

cartas e/ou relatórios de atendimento. Ressalta-se que essa etapa não foi considerada 

como coleta de dados e os participantes não foram incluídos no estudo.  
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Durante as partidas piloto, observou-se que, em alguns momentos, as regras 

eram passíveis de interpretação dúbia. Houve aprimoramento na escrita da regra além 

da elaboração de um desenho ilustrativo de como funciona quanto a dinâmica do jogo. 

Também foram corrigidos alguns erros de grafia e coerência nas cartas e nos relatórios 

de atendimento. 

Após os ajustes, confeccionou-se o jogo completo em material plastificado - 

higienizável com álcool 70% - para avaliação dos voluntários participantes da pesquisa.  

Optou-se por usar um material higienizável, tanto pela segurança dos jogadores 

durante este período pandêmico do COVID-19, quanto para que todo o material possa 

ser reutilizável.  Um frasco com álcool 70% encontra-se disponível junto com o kit do 

jogo para ser usado para higienização das mãos e dos objetos que o compõem.  

 

3.2.3 Revisão integrativa: buscando uma forma de avaliar o jogo educativo 

 
O objetivo da revisão integrativa realizada foi verificar o estado da arte a 

respeito da avaliação de tecnologias educacionais na área da saúde. A finalidade desta 

foi subsidiar a decisão a respeito da melhor forma de avaliar a tecnologia educacional 

produzida, isto é, o jogo Notificador. 

As bases de dados pesquisadas foram a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS)/ 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e National 

Library of Medicine (Pubmed).  

Os critérios de inclusão foram: artigos de pesquisa original, publicados entre os 

anos de 2010 e 2020, de forma completa, livre e gratuita em periódicos disponíveis nas 

bases de dados pesquisadas nos idiomas português, inglês e espanhol, que respondessem 

à questão norteadora “Qual é o método mais utilizado para avaliar uma tecnologia 

educacional direcionada para profissionais da área da saúde?”. A questão foi construída 

com base na estratégia PICO (em que, P – Paciente ou Problema; I – Intervenção; C – 

Controle ou Comparação; O – Desfechos/ “Outcomes”), que é utilizado na Prática 

Baseada em Evidências (SANTOS; PIMENTA; NOBRE, 2007). 
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QUADRO 7 – ELEMENTOS ASSOCIADOS AOS DESCRITORES 

ELEMENTOS DESCRITORES DESCRIPTORS DESCRIPTORES 
P ESTUDOS DE 

AVALIAÇÃO 
EVALUATION STUDY ESTUDIO DE 

EVALUACÍON 
I TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL 
EDUCATIONAL 
TECHNOLOGY 

TECNOLOGÍA 
EDUCACIONAL 

C XXX XXX XXX 
O EDUCAÇÃO 

CONTINUADA 
EDUCATION, 
CONTINUING 

EDUCACIÓN CONTINUA 

FONTE: A autora (2021). 
 

Foram excluídos da amostra: manuais, monografias, teses, dissertações, artigos 

de revisão, artigos não direcionados para profissionais da saúde ou voltados para a 

população em geral, materiais voltados para cursos acadêmicos e/ou residência, artigos 

em que a tecnologia não era utilizada para fins educacionais. 

Para fortalecimento das referências encontradas na revisão integrativa, optou-

se em buscar por descritores, e termos alternativos recomendados pelos Descritores em 

Ciências da Saúde (DECS), e Medical Subject Headings (MESH), nos idiomas: 

português, inglês e espanhol. O QUADRO 8 demonstra os descritores e seus termos 

alternativos nos três idiomas selecionados para a busca. 

 
QUADRO 8 - DESCRITORES / TERMOS ALTERNATIVOS EM DIFERENTES IDIOMAS 

(continua) 
PORTUGUÊS INGLÊS ESPANHOL 

descritores e  
termos alternativos 

descriptors descriptores 

estudo de avaliação 
estudos de avaliação 

evaluation study 
evaluation studies 

estudio de evaluacíon 
estudios de evaluación 

estudos de avaliação como assunto 
metodologia de avaliação 
métodos de avaliação 
relatório de avaliação 
técnicas de avaliação 

evaluation studies as topic 
evaluation indexes 
evaluation methodology 
evaluation report 
evaluation research 
methodology, evaluation 

estudios de evaluación como 
asunto 
estudios de evaluación como 
tema 
informe de evaluación 
metodología de evaluación 
métodos de evaluación 
técnicas de evaluación 

jogos games juego 
jogos experimentais games, experimental juegos experimentales 
materiais de ensino teaching materials 

 
materiales de enseñanza 

jogos e brinquedos play and playthings juego e implementos de juego 
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QUADRO 8 - DESCRITORES / TERMOS ALTERNATIVOS EM DIFERENTES IDIOMAS  
(conclusão) 

tecnologia educacional 
tecnologia instrucional 

educational technology 
educational technologies 
instructional technologies 
instructional technology 
technologies, educational 
technologies, instructional 
technology, educational 
technology, instructional 

tecnología educacional 
tecnología educativa 
tecnología de instrucción 

educação permanente 
educação continuada 
educação contínua 
formação continuada 

education, continuing 
continuing education 

educación continua 
educación permanente 
formación continua 
formación continuada 

pessoal de saúde 
prestadores de cuidados de saúde 
profissionais da saúde 
profissionais de saúde 
profissional da saúde 
profissional de saúde 
trabalhador da saúde 
trabalhador de saúde 
trabalhadores da saúde 
trabalhadores de saúde 

health personnel 
health care provider 
health care providers 
healthcare provider 
healthcare providers 
healthcare worker 
healthcare workers 
personnel, health 
provider, health care 
provider, healthcare 
providers, health care 
providers, healthcare 

personal de salud 
proveedores de atención de salud 
trabajadores de la salud 

FONTE: A autora (2020). 
 

 A TABELA 1 demostra as estratégias de busca utilizada para busca dos 

resultados nas duas bases de dados. 
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TABELA 1 – ESTRATÉGIAS DE BUSCA EM BASES DE DADOS  

BVS/Lilacs 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(“jogos” OR “games” OR “juego” OR “jogos experimentais” OR “Games, 
Experimentales” OR “JuegosExperimentales” OR “Materiais de Ensino” OR 
“TeachingMaterials” OR “Materiales de Ensenanza” OR “Jogos e Brinquedos” OR 
“Play andPlaythings” OR “Juego e Implementos de Juego” OR “Tecnologia 
Educacional” OR “Educational Technology” OR “Educational Technologies” OR 
“Instructional Technologies” OR“Instructional Technology” OR “Technologies, 
Educational”OR “Technologies, Instructional” OR“Technology, Educational” OR 
“Technology, Instructional” OR “Tecnologia Educacional” OR “Tecnología Educativa” 
OR “Tecnología de Instrucción”) AND (“Estudos de Avaliação” OR “EvaluationStudy” 
OR “EvaluationStudies” OR “Estudio de Evaluación” OR “Estudios de Evaluación” OR 
“Estudos de avaliação como assunto” OR “Metodologia de Avaliação” OR Métodos de 
Avaliação” OR “Relatório de Avaliação” OR “Técnicas de Avaliação” OR 
“EvaluationStudies as Topic” OR “Evaluation Indexes” OR “EvaluationMethodology” 
OR “EvaluationReport” OR “EvaluationResearch” OR “Methodology, Evaluation” OR 
“Estudios de Evaluación como asunto” OR “Estudios de Evaluación como Tema” OR 
“Informe de Evaluación” OR “Metodología de Evaluación” OR “Métodos de 
Evaluación” OR “Técnicas de Evaluación”) AND (“Educação Permanente” OR 
“Educação Continuada” OR “Educação Continua” OR “Formação Continuada” OR 
“Education, Continuing” OR “ContinuingEducation” OR “Educacion Continua” OR 
“Educación Permanente” OR “Formación Continua” OR “Formación Continuada” OR 
“Pessoal de Saúde” OR “Prestadores de Cuidados de Saúde” OR “Profissionais da 
Saúde” OR “Profissional da Saúde” OR “Profissional de Saúde” OR “Trabalhador da 
Saúde” OR “Trabalhador de Saúde” OR “Trabalhadores da Saúde” OR “Trabalhadores 
de Saúde” OR “Health CareProvider” OR “Health CareProviders” OR 
“HealthcareProvider” OR “HealthcareProviders”HealthcareWorker” OR 
“HealthcareWorkers” OR “Personnel, Health” OR “Provider, Health Care” OR 
“Provider, Healthcare” OR “Providers, Health Care” OR “Providers, Healthcare” OR 
“Personal de Salud” OR “Proveedores de Atención de Salud” OR “Trabajadores de 
laSalud”) 

Pubmed (“games” OR “Games, Experimentales” OR “TeachingMaterials” OR “Play 
andPlaythings” OR “Educational Technology” OR “Educational Technologies” OR 
“Instructional Technologies” OR “Instructional Technology” OR “Technologies, 
Educational” OR “Technologies, Instructional” OR“Technology, Educational” OR 
“Technology, Instructional”) AND (“EvaluationStudy” OR “EvaluationStudies” OR 
“EvaluationStudies as Topic” OR “Evaluation Indexes” OR “EvaluationMethodology” 
OR “EvaluationReport” OR “EvaluationResearch” OR “Methodology, Evaluation”) 
AND (“Education, Continuing” OR “ContinuingEducation” OR “Health CareProvider” 
OR “Health CareProviders” OR “HealthcareProvider” OR 
“HealthcareProviders”HealthcareWorker” OR “HealthcareWorkers” OR “Personnel, 
Health” OR “Provider, Health Care” OR “Provider, Healthcare” OR “Providers, Health 
Care” OR “Providers, Healthcare”) 

FONTE: A autora (2021). 
 

Os dados foram coletados nos meses de novembro e dezembro de 2020. Na 

busca inicial, foram localizados 3.349 artigos, ao final de todas as etapas de leitura, 16 

artigos foram selecionados para compor a amostra. A FIGURA 6 apresenta o 

fluxograma de seleção dos artigos incluídos na amostra final desta revisão.  
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FIGURA 6 – FLUXOGRAMA DE SELEÇÃO DOS ARTIGOS BASEADO NA ESTRATÉGIA DE 

BUSCA  
 

 
 
FONTE: Adaptado de LIBERATI et al. (2009).  
 

Dos 16 estudos selecionados, sete artigos foram produzidos no Brasil, dois na 

África, dois na Irlanda (um deles em conjunto com o Canadá), e Irã, Austrália, Portugal, 

Turquia, e Estados Unidos da América (EUA) produziram um estudo cada.  

Quanto ao tipo de estudo, seis desses artigos foram caracterizados como 

metodológicos, dois transversais, dois estudos pilotos, ainda foram encontrados um 

estudo de método misto (quantitativo/qualitativo), um de aprendizagem incorporada, 

uma avaliação qualitativa baseada em feedback e uma intervenção. Dois estudos foram 
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considerados indefinidos, por não terem descrição do método de estudo utilizado, 

porém, como não interferiam na estratégia de busca nem na resposta da questão 

norteadora, foram mantidos na pesquisa. 

As tecnologias educacionais dependentes de internet destacaram-se diante das 

outras, como cursos/treinamentos, jogos, aplicativo, simulações e vídeos on-line, 

utilizados em dez estudos. Os jogos de tabuleiros também apareceram com frequência, 

representados por três estudos. Um DVD, um treinamento baseado em simulação com 

cenário e manequim de baixo custo e uma cartilha apareceram também nessa amostra, 

cada com um estudo.  

Quanto ao método de avaliação das tecnologias educativas, a mais utilizada foi 

a escala do tipo Likert, totalizando dez estudos. Há também um artigo que utiliza uma 

“escala de conforto” semelhante à metodologia encontrada nas escalas de Likert. Entre 

os outros estudos, os métodos de avaliação apresentados são: questionários e 

entrevistas, instrumentos de avaliações pessoais semiestruturados, técnica de Incidente 

Crítico (CIT) de Flanagan, Modelo de Kirkpatrick e de Rasch.   

O QUADRO 9 apresenta os estudos selecionados para fazer parte da revisão 

integrativa. 
 

QUADRO 9 – SÍNTESE DOS ARTIGOS SELECIONADOS  

(continua) 

ANO/PAÍS TIPO DE ESTUDO TECNOLOGIA MÉTODO 
AVALIAÇÃO 

Brasil, 
2018 

Metodológico Objeto Virtual de 
Aprendizagem, do tipo 
curso on-line 

Duas etapas no modelo Delphi 
(primeira, escala Likert e 
segunda, reunião) 

Brasil, 
2018 

Metodológico Aplicativo para celular Escala de Likert (1-4) 

Irã,2018 Transversal Tecnologias baseadas na 
web/dispositivos móveis 

Comparativo, ambos com escala 
de Likert (1-5) 

Brasil, 
2017 

Metodológico Jogo de Tabuleiro Índice de Validade do Conteúdo 
(IVC): Escala de Likert (1-4) 

África,2016 Método misto 
(quantitativo e 
qualitativo) 

Treinamento disponível em 
DVD 

Questionários, discussões em 
grupos focais e entrevistas 
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QUADRO 9 – SÍNTESE DOS ARTIGOS SELECIONADOS  

(conclusão) 

Austrália, 
2016 

Piloto Treinamento baseado 
na WEB: módulos 

Três questões fechadas (escala de 
Likert) e uma questão aberta 

Brasil, 2016 Transversal Vídeo instrucional, 
disponível em meio on-
line 

Seis questões fechadas e uma aberta 

Brasil, 2016 Metodológico Objeto Virtual de 
Aprendizagem, na 
forma de jogo 
educativo 

Escala de Likert (1-10) 

Brasil, 2016 Metodológico Curso on-line, 
disponível em ambiente 
virtual 

Instrumento para avaliação da 
qualidade de objetos de 
aprendizagem na perspectiva do 
usuário (PUC-RJ) 

Irlanda, 2015 Aprendizagem 
incorporada 

Jogo de Tabuleiro Entrevistas semi-estruturadas, 
observação dos participantes (temas 
que emergiam durante o jogo), 
técnica de Incidente Crítico (CIT) de 
Flanagan 

Portugal, 
2015 

Indefinido Jogo de Tabuleiro Instrumento de Avaliação de 
Estratégias de Formação – IAEF: 
Afirmações no formato Likert (1-5) 

Turquia, 2014 Avaliação 
quantitativa, baseada 
no feedback 
profissional 

Jogo virtual, baseado 
na simulação de um 
cenário 

Trinta e seis questões em escala 
Likert (1-5) 

África, 2012 Intervenção 
educacional 

Treinamento baseado 
em simulação (cenário 
e manequim de baixo 
custo) 

Modelo de Kirkpatrick Nível 1: 
Reação – escala de Likert de cinco 
pontos; e Nível 2: Aprendizado – 
questões múltipla escolha e sim/não; 
e uma questão aberta para sugestões   

Brasil, 2011- 
2012 

Metodológico Cartilha Escala de Likert (1-4) 

Canadá e 
Irlanda, 2010- 
2011 

Piloto, com análises 
qualitativas e 
quantitativas 

Módulo de 
aprendizagem 
eletrônico 

Modelo de Rasch 

Estados 
Unidos da 
América 
(EUA), 2009* 

Indefinido Treinamento baseado 
em computador (10 
módulos interativos) 

Avaliação do nível de conforto 
(escala 1-5) e conhecimento 
(múltipla escolha) 

FONTE: A autora (2021). 
*NOTA: estudo realizado no ano de 2009, com publicação no ano de 2012. 
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A partir dos resultados da revisão integrativa, optou-se pela utilização da escala 

de Likert para avaliação do jogo Notificador. A escala de Likert foi o método de 

avaliação mais utilizado na amostra de artigos que compuseram a revisão em tela. É 

utilizada para medir as atitudes e variáveis psicossociais. O sujeito da pesquisa deve 

responder a uma pergunta numa escala de graus variados de intensidade entre dois 

extremos (LOBIONDO-WOOD; HABER, 2001).  

A escala de Likert baseia-se em uma lista de classificação composta por itens 

que expressam avaliação positiva ou negativamente sobre determinado tópico, utilizada 

diante da necessidade de um instrumento sistematizado capaz de mensurar respostas de 

maneira apropriada. É um instrumento psicométrico em que o respondente deve indicar 

sua concordância ou discordância sobre uma afirmação ou item, o que é feito por meio 

de uma escala ordenada e unidimensional (MONTEIRO et al., 2019; MATAS, 2018). 

É uma escala unificada, com o objetivo de mensurar atitudes, cujo instrumento 

fosse capaz de identificar o sentido e a intensidade da atitude. A mensuração neste 

formato é a mais aceita entre os pesquisadores e profissionais de mercado (LUCIAN; 

DORNELAS, 2015). 

O uso da escala Likert na coleta de opiniões durante o processo de produção de 

jogos é uma ferramenta poderosa para a aquisição de uma visão geral das impressões 

dos jogadores ou dos membros da equipe de desenvolvimento (AGUIAR; CORREIA; 

CAMPOS, 2011). 

 

3.2.4 Avaliação do jogo educativo 

 
A avaliação do jogo educativo compôs a quarta etapa da pesquisa. Além da 

avaliação propriamente dita, foi aplicado um questionário de identificação do 

participante da pesquisa, com o intuito de caracterizar o perfil dos avaliadores, três 

questões fechadas para avaliação do tema violência e FNI, com o objetivo de verificar 

sua relevância na prática profissional dos participantes, os itens de avaliação, por meio 

da Escala de Likert, associados ao jogo educativo, além de uma questão aberta para 

possíveis sugestões. O instrumento de coleta de dados está disponível para apreciação 

no APÊNDICE 1. 

Os participantes foram convidados a participar da pesquisa através de convite 

(APÊNDICE 2), colocado de forma visível, em mural específico para avisos internos do 

Hospital (FIGURA 7).   



62 
 

FIGURA 7 – LOCALIZAÇÃO DO CONVITE PARA PARTICIPAÇÃO DA PESQUISA.  

 
FONTE: A autora (2021). 

 

Os critérios de inclusão foram: ser voluntário para participar da pesquisa; ter 

vínculo empregatício no Hospital escolhido para a pesquisa; ser maior de 18 anos; ser 

graduado na área da saúde, ciências humanas ou sociais; e atuante nos setores em que há 

a possibilidade de preencher a notificação de violência interpessoal/autoprovocada.  

Os critérios de exclusão foram: não ter atuação por meio de vínculo 

empregatício na instituição, como estagiários e acadêmicos; não trabalhar em setores em 

que há a possibilidade de preencher a notificação de violência 

interpessoal/autoprovocada; não estar presente no momento ou período destinado à 

aplicação do jogo por quaisquer motivos (férias, atestado, licença maternidade, e/ou 

afastamento compulsório); ser menor de 18 anos, não ter disponibilidade para participar 

do jogo no momento ou período destinado à aplicação.   

Participaram profissionais da área da saúde, ciências humanas ou sociais, que 

trabalham em um Hospital Municipal da Região Metropolitana de Curitiba (RMC). Esse 

hospital funciona como porta de entrada tanto para pacientes clínicos, quanto com 

traumas, bem como para vítimas de qualquer tipo de violência. 

Inicialmente, projetou-se um quantitativo de dez participantes, pensando na 

disponibilidade de tempo para coleta de dados, e também em função do cenário 

pandêmico. Além disso, optou-se em aplicar mais vezes o jogo para uma quantidade 

maior de pequenos grupos de participantes, de forma que os critérios das medidas de 

segurança estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) fossem garantidos. 

Não houve necessidade de ampliação do número de participantes diante de uma 

aparente saturação de dados.   

Dez pessoas que atendiam os critérios de inclusão entraram em contato 

afirmando interesse em participar da pesquisa. Foi realizada uma lista com nomes, e 

ENTRADA PRINCIPAL 
DO HOSPITAL 
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nesse momento, perguntado aos interessados, sobre a disponibilidade de dias e horários 

para participar da pesquisa. 

As informações foram cruzadas, e as partidas foram agendadas baseadas no 

melhor momento para um grupo de participantes. Também houve a procura de cinco 

pessoas que não se enquadravam nos critérios de inclusão (acadêmicos e estudantes, ou 

não eram graduados). 

As avaliações do jogo aconteceram em quatro partidas, duas pela manhã, uma à 

tarde e uma à noite, em diferentes lugares. O Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) da pesquisa foi entregue antes do início da partida. Após leitura, 

análise e assinatura por parte dos participantes, a caixa com o jogo foi entregue. Ao 

finalizar a partida, todos os participantes receberam o questionário de avaliação, e 

deixaram o local após seu preenchimento.  

No decorrer da partida, a pesquisadora adotou uma abordagem observacional, 

não intervencionista, com registro no diário e anotações de campo. No diário, o 

pesquisador deve registrar as ocorrências e os diálogos estabelecidos entre os sujeitos da 

pesquisa. As anotações de campo constituem registros mais amplos que englobam, além 

da descrição dos eventos, o exercício de síntese e de compreensão dos dados do 

pesquisador (MATHEUS; FUSTINONI, 2006).  

Matheus e Fustinoni (2006) colocam que a observação não participante é 

aquela em que o pesquisador não interage com o grupo ou situação observada, adotando 

a postura de mero espectador do fenômeno que pretende estudar. Entre as vantagens 

desse método, estão: contato direto do pesquisador com o fenômeno a ser estudado, a 

análise da comunicação não-verbal, e também se aproximar de novos aspectos de um 

problema em investigação. E como desvantagens: o envolvimento do pesquisador com 

os sujeitos da pesquisa e o fato de as pessoas tenderem em modificar seu 

comportamento quando observadas, embora não consigam distorcê-lo a ponto de causar 

alterações ao fenômeno. 

As intervenções da pesquisadora foram pontuais, em situações em que havia 

discrepância considerável de opiniões, e que não havia consenso entre os participantes, 

por considerar que a interpretação das regras, cartas e jogabilidade se faziam 

importantes no contexto da avaliação. 

 

 



64 
 

3.2.5 Adaptação do jogo Notificador 

 
A quinta etapa da pesquisa foi a Adaptação do jogo Notificador de acordo com 

as avaliações, sugestões, e observações não somente dos jogadores, como 

primordialmente da pesquisadora. Essas adaptações estão descritas no capítulo 

“RESULTADOS – Adaptação do jogo Notificador”. 

 
3.3 ASPECTOS ÉTICOS 

 
Durante todo o processo de pesquisa, foram respeitados os aspectos éticos de 

acordo com as Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas Envolvendo Seres 

Humanos (BRASIL. Ministério da Saúde, 2013b). A pesquisa foi encaminhada ao 

Comitê de Ética em Pesquisa do Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do 

Paraná, e aprovado em 31 de março de 2021, conforme Certificado de Apresentação de 

Apreciação Ética (CAAE): 43971921.7.0000.0102, e número de Parecer: 4.624.228 

(ANEXO 3).   

A autorização para participar da pesquisa foi mediante a assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 3), entregue a cada 

participante da pesquisa, para análise, leitura e assinatura antes de cada partida.  

Os nomes dos participantes foram mantidos em sigilo, conforme TCLE, e para 

sua identificação, foram utilizadas siglas de suas profissões (ENF – enfermagem, SS – 

serviço social, PSI – psicologia, MED – medicina), seguidas do número sequencial em 

que jogaram as partidas. 
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4 RESULTADOS 

 
Os resultados foram subdivididos em cinco partes: apresentação do produto 

final (4.1), caracterização das/os participantes e conhecimento acerca da ficha de 

notificação (4.2), resultados obtidos a partir da escala de Likert (4.3), resultados obtidos 

a partir do registro das observações da pesquisadora (4.4) e, por fim, adaptações feitas 

no jogo Notificador (4.5). 

 

4.1 APRESENTAÇÃO DO PRODUTO FINAL 

 
O jogo de cartas é composto por: 72 cartas (possíveis de formação de pares), 

uma carta sem par (chamada de notificador), dez relatórios de atendimento fictícios, 

utilizados para preencher a ficha de notificação e cinco fichas de notificação individual 

de violência interpessoal e autoprovocada do Ministério da Saúde. 

O conteúdo das 72 cartas (possíveis de formação de pares) relaciona os itens que 

compõem a ficha de notificação de violência interpessoal e autoprovocada, com as 

informações de como devem ser preenchidos em cada item, de acordo com o instrutivo 

VIVA (BRASIL. Ministério da Saúde, 2011). Os números, as margens e os detalhes das 

cartas são iguais, para facilitar ao jogador a identificação dos pares correspondentes.  

A carta “notificador” (sem par) não possui conteúdo instrutivo, somente a 

identificação do profissional que realiza a notificação (informação necessária para 

finalizar a notificação real).  

Os relatórios de atendimento são situações baseadas em acontecimentos 

relatados pela mídia escrita e televisiva, bem como na experiência e no cotidiano de 

diversos profissionais que trabalham nas portas de entrada dos serviços de saúde, 

abrangendo diversos tipos, natureza, formas e vítimas de violência, que podem ser 

vivenciados por profissionais de saúde, em ambientes hospitalares, unidades básicas de 

saúde (UBS), ou unidades de pronto-atendimento (UPA).  

Entre as situações descritas nos relatórios, estão: violência contra criança, 

idoso, de gênero e orientação sexual, autoprovocada, e violência contra o indígena. Os 

nomes dos pacientes, características e endereços são fictícios. A FNI é a mesma 

utilizada nacionalmente nos serviços de saúde para notificar violência.  

Com relação a mecânica do jogo, as partidas podem ser jogadas com dois ou 

mais participantes, o objetivo primário do jogo é a formação de pares, através da 
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compra organizada e sequencial das cartas entre os jogadores, até a última carta sem par 

chamada “Notificador” permanecer na mão de um dos jogadores. Esse jogador escolhe 

de forma aleatória um relatório de atendimento, e com o auxílio dos outros jogadores e 

dos pares de cartas formados, preenchem a ficha de notificação de violência interpessoal 

e autoprovocada, que é o objetivo principal da partida.  

Após o preenchimento, todos conferem o preenchimento da ficha de 

notificação, e atribuem a pontuação geral da equipe, utilizando-se das fichas gabaritos 

que ficarão guardadas no envelope sigiloso até o final da partida. É um jogo 

colaborativo, não havendo ganhadores individuais, e sim a equipe.  

O jogo completo1 está demonstrado nos apêndices 4, 5, 6, 7 e no ANEXO 1, e 

foi registrado na Câmara Brasileira do Livro, conforme Certificado de Registro de 

Direito Autoral, disponível no ANEXO 4. 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DAS/OS PARTICIPANTES E CONHECIMENTO 

ACERCA DA FICHA DE NOTIFICAÇÃO 

 

4.2.1 Quem foram as/os participantes  

 
A primeira parte do instrumento de coleta de dados foi composta por cinco 

perguntas relacionadas à caracterização dos participantes da pesquisa. Três questões 

eram abertas (nome, idade e setor em que trabalha), e duas fechadas (há quanto tempo 

trabalha na instituição e formação). Essas informações ajudaram a construir o perfil do 

grupo que jogou o jogo Notificador. 

Oito participantes eram mulheres e dois homens. A idade variou entre 30 e 58 

anos. Cinco participantes eram graduados em enfermagem, três em serviço social, um 

em psicologia e um em medicina. Como entre os critérios de inclusão estavam: ter 

vínculo empregatício com o Hospital e ser graduado, é provável que esses dois fatores 

tenham interferido de forma a manter a faixa etária dos participantes a partir de 30 anos.  

Com relação ao tempo de serviço dos participantes, oito participantes 

responderam cinco anos ou mais, e dois responderam entre 1-2 anos. Esse fato deve-se, 

provavelmente, à periodicidade de abertura dos concursos públicos na prefeitura em 

questão.  
                                            
1 Durante a pesquisa, na 5ª etapa, destinada a adaptação do jogo Notificador, houve a inclusão de um 

envelope sigiloso, contendo 10 fichas-gabarito preenchidas para conferência e pontuação dos jogadores. 
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Houve uma variação entre os setores de atuação. Profissionais do serviço social 

e psicologia relataram atuar em todos os setores do hospital onde suas presenças se 

fazem necessárias, incluindo situações em que há suspeita de violência. Profissionais 

enfermeiras e médico informaram atuação nos setores: pronto-socorro (PS), unidade de 

terapia intensiva (UTI), pediatria, maternidade e supervisão noturna. A supervisão 

noturna não é especificadamente um setor, e, sim, uma função, ocupada por uma 

enfermeira, com intuito de auxiliar e resolver as demandas necessárias em todo hospital, 

principalmente no que se refere à movimentação de pacientes, disponibilidade de vagas, 

remanejamentos de funcionários e orientações / tomada de decisão em situações 

atípicas.  

O QUADRO 10 apresenta um compilado das informações referentes a 

caracterização dos participantes. 
 

QUADRO 10 – CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES  

PARTICIPANTE SEXO IDADE 
(ANOS) FORMAÇÃO SETOR TEMPO DE 

SERVIÇO 
ENF 1 feminino 39 enfermagem supervisão noturna 5 ou mais 
ENF 2 feminino 36 enfermagem pronto-socorro 5 ou mais 
ENF 3 feminino 42 enfermagem pediatria 1-2 anos 
ENF 4 feminino 38 enfermagem maternidade 5 ou mais 
ENF 5 masculino 40 enfermagem uti 5 ou mais 
MED 1 masculino 30 medicina pediatria 1-2 anos 
PSI 1 feminino 51 psicologia psicologia 5 ou mais 
SS 1 feminino 50 serviço social serviço social 5 ou mais 
SS 2 feminino 39 serviço social serviço social 5 ou mais 
SS3 feminino 58 serviço social serviço social 5 ou mais 

FONTE: A autora (2021). 
 

4.2.2 O que o grupo conhece acerca da Ficha de Notificação 

 
A segunda parte do instrumento de coleta de dados dizia respeito à avaliação 

do jogo Notificador e foi composta por três perguntas fechadas, com alternativas de 

respostas, sim ou não. Não havia campos para discorrer sobre o assunto, pois a intenção 

era verificar o contato e conhecimento prévio dos participantes com o tema violência e a 

ficha de notificação. 

A primeira pergunta era: “A violência faz parte da sua prática profissional?” 

Dos dez participantes, nove responderam sim, e um respondeu que não (enfermeiro 

UTI). Há uma possibilidade desta resposta estar baseada na realidade atual, em que a 
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UTI geral está 100% ocupada com pacientes com diagnóstico de Covid-19, pois em 

vários momentos, anteriores à pandemia, havia muitos pacientes vítimas das causas 

externas. 

A segunda pergunta era: “Já conhecia a ficha de notificação de violência 

interpessoal/autoprovocada?”. Todos os participantes responderam que conheciam a 

ficha de notificação. O conhecimento da ficha de notificação de violência é 

imprescindível a todos os profissionais que estão sujeitos a realizarem as notificações.  

A terceira pergunta era: “Na sua prática profissional, você já preencheu a ficha 

de notificação de violência interpessoal/autoprovocada?” Dos dez participantes, nove 

responderam que já haviam preenchido, e uma participante respondeu que não 

(enfermeira da maternidade). 

 
GRÁFICO 1 – AVALIAÇÃO DOS TEMAS VIOLÊNCIA E FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA INTERPESSOAL E AUTOPROVOCADA  

 
FONTE: A autora (2021). 
 

4.3 RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DA ESCALA DE LIKERT  

 
A terceira parte do instrumento de coleta de dados foi composta por dez 

afirmações, utilizando-se da escala de Likert. A escala possibilitava a marcação de uma 

entre cinco respostas (01 – discordo completamente; 02 – discordo; 03 – não concordo, 

nem discordo (neutra); 04 – concordo; e 05 – concordo completamente). Além disso, 

havia um último item, aberto, para ser utilizado para contribuições. 
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As duas primeiras afirmações avaliadas pelos participantes estão associadas às 

regras, a primeira sobre a leitura e o entendimento e a segunda sobre a coerência delas.  

Quanto à leitura e o entendimento, sete participantes concordaram 

completamente com a afirmação: “as regras do jogo Notificador são de fácil leitura e 

entendimento”, outros três participantes concordaram. As respostas estão representadas 

na TABELA 2. 

 
TABELA 2 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO AS REGRAS, LEITURA, E 

ENTENDIMENTO 

AS REGRAS DO JOGO NOTIFICADOR SÃO DE FÁCIL LEITURA, E ENTENDIMENTO n 
Concordo completamente 7 
Concordo 3 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 

FONTE: A autora (2021). 
 

Quanto à coerência das regras, oito participantes concordaram completamente 

com a afirmação: “as regras são coerentes com o jogo”; dois concordaram. As respostas 

estão representadas na TABELA 3. 
 

TABELA 3 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO A COERÊNCIA DAS REGRAS 

AS REGRAS SÃO COERENTES COM O JOGO n 
Concordo completamente 8 
Concordo 2 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 
FONTE: A autora (2021). 
 

Considerando os dois itens avaliados: entendimento/leitura e coerência, 

percebe-se que as regras do jogo Notificador são entendíveis e coerentes.  

Os itens relacionados às avaliações das cartas do jogo foram aprovados 

unanimemente. Analisando as afirmações relacionadas às cartas, dez participantes 

concordaram completamente com a afirmação: “as cartas do jogo Notificador 

apresentam letras de tamanho adequados, de fácil entendimento e leitura”. A TABELA 

4 demostra as respostas dos participantes.  
 
TABELA 4 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO AS CARTAS DO JOGO 

AS CARTAS DO JOGO NOTIFICADOR APRESENTAM LETRAS DE TAMANHO 
ADEQUADOS, DE FÁCIL ENTENDIMENTO E LEITURA. 

n 

Concordo completamente 10 
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Concordo 0 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 
FONTE: A autora (2021). 
 

A afirmação relacionada à aparência das cartas: “as cartas do jogo Notificador 

apresentam cores e desenhos agradáveis”, obteve dez respostas concordo 

completamente. As informações estão na TABELA 5.   
 

TABELA 5 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO AS CARTAS DO JOGO: 
APARÊNCIA 

AS CARTAS DO JOGO NOTIFICADOR APRESENTAM CORES E DESENHOS 
AGRADÁVEIS 

n 

Concordo completamente 10 
Concordo 0 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 
FONTE: A autora (2021). 

 

Os relatórios de atendimento foram avaliados por meio de dois itens 

relacionados ao entendimento/leitura e proximidade com situações reais. Dez 

participantes concordaram completamente com a afirmação: “os relatórios de 

atendimento do jogo Notificador apresentam letras de tamanho adequados, de fácil 

entendimento e leitura”. As informações estão na TABELA 6.  

 
TABELA 6 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO AOS RELATÓRIOS DE 

ATENDIMENTO: APARÊNCIA 

OS RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO DO JOGO NOTIFICADOR APRESENTAM 
LETRAS DE TAMANHO ADEQUADOS, DE FÁCIL ENTENDIMENTO E LEITURA 

n 

Concordo completamente 10 
Concordo 0 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 

FONTE: A autora (2021). 
 

Quanto à proximidade com a realidade, esse item foi avaliado por meio da 

afirmação: “os relatórios de atendimento do jogo Notificador remetem a situações 

parecidas com a realidade”, oito participantes concordaram completamente, outros dois 

participantes concordaram. A TABELA 7 demostra os resultados desse item. 
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TABELA 7 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO AOS RELATÓRIOS DE 
ATENDIMENTO E A ASSOCIAÇÃO COM A REALIDADE  

OS RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO DO JOGO NOTIFICADOR REMETEM A 
SITUAÇÕES PARECIDAS COM A REALIDADE 

n 

Concordo completamente 8 
Concordo 2 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 
FONTE: A autora (2021). 
 

No jogo, os relatórios de atendimento eram retirados pelos participantes de 

forma aleatória, não havendo leitura prévia para escolha dos mesmos. Por coincidência, 

em duas partidas houve sorteio do relatório 10, que relata situação de violência contra a 

pessoa indígena. Esse tipo de situação não faz parte da realidade dos profissionais 

lotados na instituição da pesquisa. Esse fato pode ter corroborado o concordo, 

assinalado por dois participantes. 

A higienização e armazenamento das cartas e relatórios de atendimento foram 

avaliados na afirmação: “as cartas e os relatórios de atendimento do jogo Notificador 

podem ser higienizados e armazenados com facilidade”. Dez participantes concordaram 

completamente com a afirmação. As informações estão na TABELA 8.       
 
TABELA 8 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO AS CARTAS E RELATÓRIOS DE 

ATENDIMENTO: HIGIENIZAÇÃO E ARMAZENAMENTO  

AS CARTAS E OS RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO DO JOGO NOTIFICADOR 
PODEM SER HIGIENIZADOS, E ARMAZENADOS COM FACILIDADE 

n 

Concordo completamente 10 
Concordo 0 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 

FONTE: A autora (2021). 
 

A limpeza das cartas e relatórios de atendimentos, antes mesmo do período 

pandêmico, já era uma preocupação constante da autora, por haver manipulação do 

material pelos profissionais, e também por ser jogado em ambiente hospitalar. A 

plastificação resolveu essa demanda, e não houve danos às cartas e relatórios que foram 

higienizados com álcool 70% entre uma partida e outra.  

As fichas de notificação também foram plastificadas, e o uso do álcool 70% 

fez-se necessário não somente para higienizá-las entre uma jogada e outra, como 

também para apagar as preenchidas, e aproveitá-las em outra partida.      
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A afirmação utilizada para avaliar o trabalho em equipe: “o jogo Notificador 

estimulou o trabalho em equipe” teve dez respostas concordo completamente. A 

TABELA 9 demostra os resultados desse item. 
 

TABELA 9 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO AO ESTÍMULO DO TRABALHO 
EM EQUIPE 

O JOGO NOTIFICADOR ESTIMULOU O TRABALHO EM EQUIPE n 
Concordo completamente 10 
Concordo 0 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 
FONTE: A autora (2021). 

 

A jogabilidade do Notificador foi avaliada por meio da afirmação: “o jogo 

Notificador possui uma forma agradável de ser jogado”, dez participantes responderam 

que concordavam completamente. As informações estão disponíveis na TABELA 10.       

 
TABELA 10 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO A JOGABILIDADE 

O JOGO NOTIFICADOR POSSUI UMA FORMA AGRADAVÉL DE SER JOGADO n 
Concordo completamente 10 
Concordo 0 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 
FONTE: A autora (2021). 
  

A afirmação “o jogo Notificador foi útil para sua prática profissional” foi 

respondida por dez participantes como concordo completamente. A TABELA 11 

demostra essa avaliação. 

 
TABELA 11 – PERCEPÇÕES DOS PARTICIPANTES QUANTO A APLICAÇÃO NA PRÁTICA 

PROFISSIONAL 

O JOGO NOTIFICADOR FOI UTIL PARA SUA PRÁTICA PROFISSIONAL n 
Concordo completamente 10 
Concordo 0 
Não concordo, nem discordo 0 
Discordo 0 
Discordo completamente 0 
FONTE: A autora (2021). 
 

A avaliação geral do jogo está demonstrada no GRÁFICO 2. 
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GRÁFICO 2 – AVALIAÇÃO GERAL DO JOGO 

 
FONTE: A autora (2021). 

 

O item aberto para contribuições recebeu algumas colocações, conforme o 

QUADRO 11:  

 
QUADRO 11 – CONTRIBUIÇÕES A RESPEITO DO JOGO NOTIFICADOR ASSOCIADO AO 

PROFISSIONAL 

PROFISISONAL CONTRIBUIÇÕES 

ENF 1 “Excelente, muito dinâmico, apesar de conhecer já a notificação, ainda descobri 
coisas que realiza errado. Muito bom!” 

ENF 2 “O jogo possibilitou melhor interpretação da notificação”. 

ENF 5 “Excelente iniciativa, dentro das práticas diárias, aplicável e próxima à realidade”. 

SS 1 
“Bastante relevante e dinâmica, faz com que façamos reflexões sobre o 
preenchimento da ficha de notificação. Nos proporciona questionamentos sobre o 
preenchimento. Boa sorte!!!” 

SS 2 “Creio que o tamanho das cartas poderia se assemelhar a um baralho tradicional para 
facilitar” 

SS 3 “Mesmo trabalhando num espaço com atendimento a diversos tipos de violência, 
tinha algumas dúvidas, as quais foram sanadas. Excelente pesquisa”. 

PSI 1 
“Para profissionais que não estão habituados com o preenchimento da ficha de 
notificação, o jogo é de grande valia. Traz várias orientações para o preenchimento 
da mesma. Obs.: as cartas poderiam ser menores.” 

FONTE: A autora (2021). 

0 2 4 6 8 10 12

REGRAS: ENTENDIMENTO

REGRAS: COERÊNCIA

CARTAS: FONTE/COERÊNCIA
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FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E ARMAZENAMENTO
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UTILIDADE NA PRÁTICA
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NÃO CONCORDO, NEM DISCORDO DISCORDO
DISCORDO COMPLETAMENTE
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A inserção de uma questão aberta teve por intuito principal a manifestação de 

opiniões, e sugestões não comtemplados nos itens anteriores, relacionadas à 

caraterização, avaliação do tema e da ficha, e a avaliação do jogo propriamente dito. 

De forma geral, as contribuições foram favoráveis à construção dessa 

tecnologia educacional e a forma com que o jogo foi organizado para auxiliar no 

preenchimento da ficha de notificação. Mesmo para profissionais experientes em 

preenchimento das FNI de violência interpessoal e autoprovocada, o jogo se mostrou 

interessante e capaz de despertar reflexões. 

 

4.4 RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DO REGISTRO DAS OBSERVAÇÕES 

  

As observações foram registradas em um diário de campo da pesquisadora. As 

informações relevantes como intervenções, comportamentos, expressões, comentários 

foram anotadas no decorrer de cada partida. 

  

4.4.1 Primeira partida 

 
A primeira partida foi realizada no dia 12 de maio de 2021, na sala do serviço 

social, com três participantes (ENF1, ENF2, SS1).  

Às 21h10min o TCLE foi entregue para leitura e assinatura das participantes. A 

partida iniciou-se às 21h17min, com a leitura, em voz alta, das regras pela ENF 1, a 

participante SS 1 foi selecionada como carteadora e a ENF 2 manipulava o jogo, 

demonstrando curiosidade.  

Durante a partida, observou-se união entre as participantes, com o propósito de 

formação de pares. A cada par formado, independentemente de quem formou, havia 

uma “comemoração” por partes delas, e risadas permeavam cada compra de cartas.  

As participantes optaram por ler o título das cartas a cada par formado. A 

leitura completa das informações se deu no fim da partida, no momento em que ocorria 

o preenchimento da FNI. Esta forma de condução diverge um pouco do que está escrito 

nas regras, porém não atrapalha o bom andamento do jogo e não prejudicou o 

preenchimento da ficha de notificação. 

A primeira a ficar sem cartas foi a ENF 1 e como descrito nas regras, ela foi 

organizando os pares já formados, de forma crescente. A carta notificador ficou na mão 

da SS1, que escolheu de forma aleatória o relatório de atendimento número 05. Esse 
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relatório gerou algumas discussões sobre o tema autoagressão em adolescentes, 

incluindo especulações sobre motivações e relatos de situações do cotidiano, que cada 

uma já havia vivenciado. A ENF 2 referiu que, “mesmo preenchendo a ficha com 

frequência, era interessante perceber itens que no dia-a-dia não prestava atenção.” A 

ficha foi preenchida em 15 minutos e pode ser observada no APÊNDICE 8. 

A partida, incluindo o preenchimento da FNI, terminou às 22h05min. Não foi 

necessária a intervenção da pesquisadora. 

Após o término da partida, foi entregue o questionário para avaliação do jogo, 

que levou aproximadamente sete minutos para ser preenchido.  

 

4.4.2 Segunda partida 

 
A segunda partida foi realizada no dia 14 de maio de 2021, na sala da 

psicologia, com duas participantes: SS 2 e PSI 1. 

Às 10h10min, o TCLE foi entregue para leitura e assinatura das participantes. 

A partida iniciou-se às 10h15min, com a leitura, em voz alta, das regras pela SS 2. A 

PSI 1 se voluntariou a ser a carteadora.  

A partida foi dinâmica e o clima era de descontração. Todas as cartas foram 

lidas na íntegra, conforme descrito nas regras. Não houve competitividade entre as 

participantes. Várias colocações foram feitas por ambas durante a partida (código do 

IBGE, escolaridade e ciclo de vida do provável autor).  

Houve a colocação por parte da PSI 1, em relação ao peso das cartas, que as 

mesmas eram pesadas, e que era difícil sustentá-las na mão, em forma de leque, devido 

a um problema de saúde. Além disso, a SS 2 localizou um erro de português na carta 36 

(autoprovocada). 

A carta notificador ficou na mão da PSI 1 e ela sorteou o relatório 03. O 

relatório gerou discussão sobre as mulheres que são vítimas de violência repetidas vezes 

e o limiar da tolerância dessas mulheres. A ficha foi preenchida em 20 minutos e pode 

ser observada no APÊNDICE 9. A partida, incluindo o preenchimento da ficha de 

notificação, terminou às 11h25min. 

Houve a intervenção da pesquisadora em dois momentos iniciais, primeiro 

quando os pares começaram a ser baixados na mesa, pois as participantes entenderam 

que os pares abaixados deveriam ser mantidos em sigilo, e, com relação à descrição do 

tópico central, pois achavam que as cartas deveriam ser exatamente iguais.  
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Após o término da partida, foi entregue o instrumento para avaliação do jogo, 

que levou aproximadamente cinco minutos para ser preenchido.   

 

4.4.3 Terceira partida 

 
A terceira partida foi realizada no dia 14 de maio de 2021, na sala da pediatria, 

com três participantes: ENF 3, ENF 4 e MED 1. 

Às 11h55min, o TCLE foi entregue para leitura e assinatura das participantes. 

A partida iniciou-se às 12h com a leitura em voz alta, das regras pelo MED 1. A ENF 4 

foi escolhida para ser a carteadora.    

A partida foi descontraída, com muitas risadas, e com um sentimento de 

competitividade. Os pares formados foram contados, havia comemoração individual, e 

uns caçoavam dos outros quando não conseguia formar os pares. Não houve leitura dos 

títulos e nem das cartas completas durante a partida. 

A primeira a ficar sem cartas foi a ENF 4. A carta notificador ficou na mão da 

ENF 3 que aleatoriamente puxou o relatório de atendimento número 10 (violência 

contra a população indígena). Esse relatório gerou poucas discussões. 

Houve pouca colaboração dos jogadores com a notificadora. A ficha foi 

preenchida em 30 minutos, e pode ser observada no APÊNDICE 10. 

A partida, incluindo o preenchimento da FNI, terminou às 13h. Houve 

intervenção da pesquisadora em alguns momentos, no tocante a leitura das cartas e 

organização em forma crescente, pois não estavam sendo realizadas pelos participantes 

e no preenchimento da FNI, com relação a legibilidade das informações preenchidas.  

Após o término da partida, foi entregue o instrumento para avaliação do jogo, 

que levou aproximadamente oito minutos para ser preenchido. 

 

4.4.4 Quarta partida 

 
A quarta partida foi realizada no dia 27 de maio de 2021, na sala do serviço 

social, com dois participantes: ENF 5 e SS 3. 

Às 13h20min, o TCLE foi entregue para leitura e assinatura das participantes. 

A partida iniciou-se às 13h25min, com a leitura, em voz alta, das regras pelo ENF 5. A 

SS 3 foi embaralhando e distribuindo as cartas. 
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A partida foi descontraída, houve a leitura de todos os tópicos e cartas. Não 

havia sinais de competitividade e os jogadores se auxiliavam na formação dos pares. A 

carta notificador ficou na mão da SS 3, que escolheu, de forma aleatória, o relatório de 

atendimento número 10. Assim como na outra partida, em que esse relatório foi 

utilizado, houve poucas discussões, possivelmente por ser um tipo de violência menos 

vivenciado no cotidiano. Outra suposição está relacionada a uma falta de empatia e/ou 

sensibilização com determinados grupos vulneráveis, fazendo com que esse relatório 

pareça distante da realidade de grandes centros urbanos.  

Não houve leitura das cartas no momento de preenchimento da ficha. Esta foi 

preenchida em 20 minutos, e pode ser observada no APÊNDICE 11. 

A partida, incluindo o preenchimento da FNI, terminou às 14h20min. Houve 

intervenção da pesquisadora apenas em um momento, na exposição das cartas baixadas 

na mesa, pois estavam sendo colocadas na mesa de forma sigilosa (escondida), 

impossibilitando a leitura dos outros jogadores. 

Após o término da partida, foi entregue o instrumento para avaliação do jogo, 

que levou aproximadamente seis minutos para ser preenchido. 

A comparação entre as partidas pode ser observada no QUADRO 12.  
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O QUADRO 13 mostra as informações referentes aos relatórios de 

atendimento utilizados durante as partidas, e também o número de acertos em cada uma 

delas. A decisão de incluir as informações referentes ao número de acertos surgiu da 

necessidade, observada nas partidas, de uma forma de conferência dos acertos e também 

relacioná-los à completude das fichas. Esta modificação está descrita no próximo 

capítulo.  

 
QUADRO 13 – QUADRO DEMOSTRATIVO: RELATÓRIOS E NÚMEROS DE ACERTOS  

PARTIDA RELATÓRIO ESCOLHIDO NÚMERO DE ACERTOS 
1ª  05 61 
2ª 10 67 
3ª 03 64 
4ª 03 66 

FONTE: A autora (2021). 
*NOTA: Esse quadro considerou somente o número de acertos, sem levar em consideração o 

preenchimento das informações complementares, observações e dados do notificador. 
 

4.5 ADAPTAÇÃO DO JOGO NOTIFICADOR 

  
As contribuições dos participantes da pesquisa, bem como a observação da 

pesquisadora, provocaram reflexões que, por sua vez, produziram alterações no jogo 

Notificador.   

Para o melhor planejamento do uso do jogo Notificador durante períodos de 

trabalho, o tempo estimado da partida foi alterado para 01hora e 30minutos. A grafia da 

palavra autoprovocada foi corrigida na carta 36. 

Mesmo que o relatório 10 (violência contra o indígena) não tenha gerado 

discussões, não se considerou pertinente sua exclusão, pois o jogo foi construído 

tentando abordar realidades de outras regiões do Brasil, para que possa ser usado em 

todo o país. 

A partir da observação da primeira e terceira partidas, identificou-se que os 

participantes não perceberam que havia uma ilustração explicativa no verso da cartela 

contendo as regras do jogo (APÊNDICE 4). Dessa forma, ao final do texto explicativo 

sobre as regras do jogo, houve a inclusão da frase: “AINDA FICOU COM DÚVIDA? 

OLHE A ILUSTRAÇÃO NO VERSO”, a fim de estimular o grupo de jogadores a 

visualizar os desenhos no verso da regra. 

Outra mudança que diz respeito às regras do jogo Notificador foi o acréscimo 

de uma ilustração da partida com duas pessoas. Dessa forma, há dois desenhos 
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explicativos, um com o número mínimo de participantes e outro com seis jogadores. 

Essa adaptação justifica-se, pois os participantes relataram dúvidas relacionadas à 

mecânica do jogo nas partidas de dois jogadores, pois nas regras, a ilustração das 

partidas era composta apenas por seis participantes.  

Diante da necessidade de intervenção da pesquisadora em momentos das 

partidas em que os pares de cartas foram formados e abaixados, optou-se em acrescentar 

na regra 3 a instrução: “Depois de distribuídas as cartas, os jogadores verificam os pares 

possíveis de serem formados (levando em consideração o número da carta, bem como, o 

tópico central e a descrição correspondente da carta oposta) e abaixam os pares (cada 

jogador abaixa o par formado na sua frente, de forma que os outros jogadores também 

possam ver as cartas)”. 

Optou-se em manter as cartas no tamanho original, devido à quantidade de 

informações, pois, ao diminuir o tamanho das cartas, seria necessário diminuir o 

tamanho da fonte, o que poderia prejudicar a leitura. Uma opção para diminuir o peso 

das cartas era uma forma de plastificação diferente, mais leve, com menos micras, pois 

o que deixava a carta mais pesada era o tipo de plástico utilizado nesse processo. 

Entretanto, as cartas precisam ser plastificadas para que possam ser higienizadas 

adequadamente. 

Considerando que, em situações reais de preenchimento das FNI, nem sempre 

todas as informações necessárias para o preenchimento estão disponíveis, na parte das 

“DICAS”, houve a inclusão da frase: “no momento de preenchimento da ficha de 

notificação, as informações não contempladas nos relatórios de atendimento poderão ser 

preenchidas como “ignorado (a)” ou “não se aplica”. A importância de marcar as opções 

“IGNORADO (A)” ou “NÃO SE APLICA” e tem o intuito de reforçar à equipe a 

importância da completude dos dados. Marcando estas opções, sabe-se que o/a 

notificador/a não obteve dados para seu preenchimento, descartando a hipótese de 

esquecimento. 

A principal alteração realizada esteve relacionada ao desfecho do Jogo 

Notificador. A análise dos dados deste estudo evidenciou a necessidade de uma forma 

de conferência do preenchimento da FNI, pois o final (desfecho) da partida mostrava-se 

vago à medida que não fornecia um retorno positivo ou negativo aos jogadores. Além 

disso, o desfecho do jogo não orientava sobre como resolver as dificuldades 

encontradas. Essas questões comprometiam a característica da ludicidade do jogo 
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Notificador, uma vez que o “desafio” relacionado ao fato de ganhar ou perder era 

inexistente.  

Sendo assim, foram criadas “fichas-gabarito” preenchidas com as informações 

contidas nos relatórios de atendimento, para serem conferidas ao término do jogo. 

Também foram inseridos critérios de pontuação para o preenchimento correto das 

fichas. As fichas preenchidas ficam dentro de um envelope “sigiloso” a ser aberto ao 

fim de cada partida para conferência e pontuação. 

Essa etapa foi acrescida nas regras do jogo da seguinte forma: no item 

“Componentes”, houve a inclusão de “01 envelope SIGILOSO com os 10 gabaritos das 

fichas de notificação”, com a instrução: NÃO ABRIR ANTES DO FINAL DA 

PARTIDA”. Depois do item “ganhador” no manual de instruções, incluiu-se o tópico 

“Pontuação”, da seguinte forma: 

“Confira sua pontuação, lembrando que cada número/item da ficha de 

notificação preenchido de forma correta e completa é um acerto, vamos lá”:  

 69 acertos – Todas as informações complementares, observações foram 

preenchidas corretamente – Sucesso! Esta equipe conhece bem a ficha de 

notificação de violência interpessoal e autoprovocada! Vocês são os 

verdadeiros NOTIFICADORES. 

 60 a 68 acertos – Vocês estão perto do sucesso. Lembrem-se: todos os 

campos da Ficha são importantes para o melhor atendimento às pessoas e 

para o planejamento de ações coletivas de prevenção da violência. 

Continuem jogando. Quanto mais jogar maior é a chance de chegar ao 

sucesso. 

 Menos de 60 acertos – Estão com dificuldades para preencher a ficha? O 

VIVA elaborou o Instrutivo – Notificação de Violência Interpessoal e 

Autoprovocada com o objetivo de uniformizar os conceitos, facilitar o 

entendimento dos campos e das categorias que compõem a ficha. Que tal 

acessar este material e depois jogar novamente?  

A versão atualizada das regras encontra-se no APÊNDICE 12. 
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5 DISCUSSÃO  

 
A discussão dos resultados está dividida em subitens que abordam a ficha de 

notificação e o uso de jogos para educação permanente de trabalhadoras e trabalhadores, 

e sua relação com a experiência dos participantes com o jogo Notificador.   

 

5.1 A IMPORTÂNCIA DA FNI COMO TEMA CENTRAL DO JOGO 

 
As FNI são preenchidas diante de situações de evento/agravo/doença, e em 

outras específicas. O seu preenchimento é compulsório, ou seja, não é facultado ao 

profissional que atendeu a situação de escolha pelo preenchimento ou não. Os 

profissionais que atuam em situações de casos suspeitos ou confirmados de violência 

devem preencher a FNI para que haja o acompanhamento dos casos, e posterior 

alimentação dos sistemas de informações.  

O conhecimento e o preenchimento correto da FNI de violência interpessoal e 

autoprovocada é importante no cenário onde o jogo foi aplicado, visto que é um hospital 

referência para esse tipo de atendimento.  

Estudo de Sousa et al. (2015) identificou que os profissionais que mais 

preenchem as fichas de notificação de violência são enfermeiros, médicos, assistentes 

sociais, técnicos ou auxiliares de enfermagem e psicólogos. Porém, no mesmo estudo, 

alguns médicos referiram não conhecer a ficha de notificação e desconhecer que seriam 

responsáveis pelo seu preenchimento.  

Informações como os dados gerais, unidade notificadora, informações sobre o 

paciente/vítima como nome, sexo, idade, escolaridade, dados de residência estão 

presentes em todas as fichas de notificação. As FNI devem ser preenchidas em sua 

totalidade, fornecendo o maior número de informações sobre a ocorrência, 

independentemente da classificação do item desta (campo obrigatório, campo essencial 

e/ou campo-chave). 

No estudo em tela, durante as partidas 02 e 04 as FNI foram preenchidas de 

forma correta e completa. As informações não fornecidas pelos relatórios de 

atendimento foram preenchidas com “ignorado” ou “não se aplica”, fato esse que 

demostra que o notificador buscou por aquela informação, porém não a encontrou. A 

FNI preenchida durante a terceira partida ficou com alguns campos em branco, 

sinalizando que os participantes não souberam como agir diante da ausência de 
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informações no relatório de atendimento, bem como a distração do grupo, como foi 

observado no item “escolaridade”. 

Para os profissionais que preenchem as FNI, o uso da palavra “IGNORADO” 

deve ser cuidadoso. A variável definida como “ignorada” traz muitos questionamentos 

pela falta de clareza com que é abordada nos instrucionais de preenchimento, e, na 

maioria das vezes, está associada à falta de completude dos dados. Há várias 

interpretações, entre elas: que as informações não estão disponíveis por parte da vítima, 

ou que não foram coletadas ou eram desconhecidas por parte do profissional 

responsável pelo preenchimento (CORREIA; PADILHA; VASCONCELOS, 2014). 

Na primeira partida, observou-se que os quadrículos não foram preenchidos 

completamente (deficiência ou transtorno, ciclo de vida do provável autor), bem como 

vários campos em brancos, que podem gerar a dupla interpretação, se essa informação 

não estava descrita, ou se ela não foi preenchida. O relatório de atendimento escolhido 

por esses jogadores foi o número cinco, que relata uma situação de lesão autoprovocada, 

porém, no momento do preenchimento da ficha, essa informação não foi contemplada, 

sendo preenchido o número nove, que é ignorado. 

Siqueira (2020) expõe a necessidade de treinamento e conscientização dos 

profissionais para o preenchimento das fichas de notificação de forma correta, evitando 

deixar campos em branco ou preenchê-los como ignorado. 

Os dados e conhecimentos produzidos podem estar comprometidos por uma 

FNI com preenchimento inadequado, dados incompletos inviabilizam a avaliação da 

qualidade e pertinência das informações, ocasionando, em algumas situações, limitações 

no uso dessas informações para a tomada de decisão (CORREIA; PADILHA; 

VASCONCELOS, 2014). 

A qualidade das informações é condição essencial para o conhecimento 

fidedigno do perfil epidemiológico, e também para a análise da situação de saúde, 

subsidiando as tomadas de decisão para o controle do agravo, em todas as esferas, 

municipal, estadual e federal (MARQUES; SIQUEIRA; PORTUGAL, 2020). 

Pesquisa de Sousa et al. (2015) salientou que as dificuldades para o 

preenchimento da FNI em serviços que atendem mulheres que sofreram violência 

sexual estão relacionadas ao tamanho da ficha (longa, muitos detalhes e informações) e 

à obtenção das informações sobre a vítima, devido ao momento e ao contexto das 

abordagens.  
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A FNI não deve ser vista com uma demanda meramente administrativa ou 

como perda de tempo. Lírio et al. (2015) associam a escassez de informações em todos 

os campos com baixa completude com o conceito errôneo de alguns profissionais da 

saúde, de que as fichas de notificação representam uma questão meramente burocrática, 

sem impacto sobre o panorama da saúde.  

Sousa et al. (2015) corroboram essa questão, pois constataram que somente um 

quarto dos serviços, que preenchem fichas de notificação, participantes de sua pesquisa, 

coloca que o preenchimento da ficha traz a possibilidade de obter dados 

estatísticos/informações sobre as ocorrências. Muitos ainda não vislumbram a 

notificação como sendo um instrumento de gestão que fornece subsídios a políticas 

públicas de saúde, sendo capaz de mapear as ocorrências, e também as características da 

violência, trancando intervenções mais efetivas para prevenir e combatê-la. 

 

5.2 O USO DO JOGO COMO ESTRATÉGIA PARA EDUCAÇÃO PERMANENTE 

DO PROFISSIONAL 

 
Vários autores defendem que uma das formas de melhorar a qualidade do 

preenchimento da FNI é educação permanente do profissional. Entretanto, a demanda 

de trabalho, muitas vezes, impossibilita um tempo maior destinado às ações de 

capacitação profissional das/os trabalhadoras/es da saúde. Profissionais envolvidos no 

processo de preenchimento da FNI devem estar devidamente capacitados a respeito de 

como coletar dados, além de conscientizados sobre a importância da qualidade do 

completo e correto preenchimento (CORREIA; PADILHA; VASCONCELOS, 2014). 

Para Polidoro, Cunda e Canavese (2020), além da educação permanente 

voltada para a capacitação dos profissionais, a qualidade do programa de computador 

também interfere nos resultados dos dados coletados, sendo ambos considerados fatores 

internos de interferência, já a assistência à saúde da população é considerado um fator 

externo. O profissional, que está em contato direto com a população, atendendo as 

situações de violência, deve se lembrar que o preenchimento da FNI é uma forma de 

alimentação do Sistema de Informação da Saúde (SIS), que serve tanto para fortalecer 

políticas públicas de saúde já existente, quanto de base para a criação de novas políticas.  

Sousa et al. (2020) também corroboram a necessidade de educação permanente 

voltada à capacitação dos profissionais que preenchem a FNI e responsáveis 

diretamente pela digitação e análise de dados, proporcionando uma correta alimentação 
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do sistema. Além disso, sugere monitoramento rotineiro da qualidade do banco de 

dados.  

Andrade et. al. (2016), em seu estudo sobre violência contra as mulheres, 

referem que a incompletude da informação remete à necessidade de ações de educação 

permanente, voltadas à capacitação profissional, conhecimento e divulgação dos fluxos 

de atendimento, e a inserção das ações de vigilância epidemiológica no processo de 

trabalho dos serviços em saúde, otimizando não só o preenchimento da FNI, como 

auxiliando na rede de atendimento da mulher vítima de violência. 

Siqueira (2019) coloca a importância de treinamento dos profissionais e o 

entendimento de que o preenchimento da FNI não é meramente burocrático, visto que as 

medidas de prevenção, distribuição de recursos e implementação de políticas públicas 

baseiam-se em perfis epidemiológicos gerados por meio dos sistemas de informação em 

saúde.  

A capacitação das equipes e dos gestores municipais, para sensibilização e 

conscientização da importância da qualidade dos registros de notificações compulsórias, 

torna-se imprescindível, para que haja fundamentação dos sistemas de informação, e 

uma vigilância epidemiológica resolutiva (MARQUES; SIQUEIRA; PORTUGAL, 

2020).  

O sistema de vigilância depende do comprometimento dos profissionais 

durante o preenchimento da FNI, assim como perante a investigação dos casos 

suspeitos, realizando os encaminhamentos necessários. Para isso, torna-se fundamental 

o treinamento e a atualização constante das equipes, para identificar, notificar e 

acompanhar os casos de violência de forma eficaz, reforçando a importância da 

notificação e do adequado preenchimento da ficha para o sistema (BATISTA et. al., 

2018).  

O jogo é uma atividade natural no desenvolvimento dos processos psicológicos 

básicos, em que se pode articular o conhecido e o imaginado (QUELHAS; PINHEIRO; 

FUNCHAL, 2019). A utilização de jogos como parte do processo de aprendizagem não 

é uma prática inovadora, porém, no contexto em que a pesquisa foi inserida, 

capacitações como essa não são vivenciadas com frequência pelos profissionais que 

atuam no cenário onde a pesquisa foi desenvolvida. Os jogos e as brincadeiras estão 

associados a um cenário que remete à diversão, à aprendizagem, ao desafio, e ao prazer, 

possibilitando a adaptação à realidade e facilitam a aprendizagem por desenvolver o 

componente cognitivo (RODRIGUES et al., 2020).  
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Silva et al. (2016) sinalizam o lúdico como sendo uma ferramenta de extrema 

importância no quesito de desenvolvimento, aprendizagem e memorização. Também é 

essencial no processo de interação social e cultural, sendo mais do que um método 

simplista de brincar. 

Além das avaliações positivas, preenchidas no instrumento de coleta, nos itens: 

regras (entendimento e coerência); cartas (aparência e coerência); relatórios de 

atendimento (coerência e proximidade com a realidade); limpeza e armazenamento do 

jogo; jogabilidade; utilidade e estimulação do trabalho em equipe, três jogadores usaram 

o espaço final do instrumento de avaliação para escrever frases elogiando a utilização de 

um jogo associado ao preenchimento da FNI de violência interpessoal e autoprovocada, 

sinalizando a satisfação com a forma de capacitação. A utilização de jogos na educação 

pode aumentar o interesse e motivar para a aprendizagem. Os resultados evidenciam 

que o jogo é uma estratégia que pode ser mais empregada na qualificação e na formação 

de adultos (FERNANDES et al., 2016). 

Roman et al. (2017), em sua revisão narrativa sobre as metodologias ativas no 

Brasil, reforçam que o ensino baseado em jogos didáticos aparece como uma 

possibilidade diante da metodologia tradicional de ensino, instigando discussões, 

auxiliando no desenvolvimento do raciocínio, habilidades de pensamento crítico e na 

colaboração social, além de incentivar o trabalho em equipe, a interação professor-

aluno, melhorando a comunicação entre eles, e consequentemente facilitando o 

aprendizado.  

Corroborando, Quelhas, Pinheiro e Funchal (2019) enfatizam que as 

capacidades críticas de observação e análise são desenvolvidas a partir de um ato 

reflexivo, estimulado pelo processo pedagógico. Os jogos desenvolvidos são 

ferramentas metodológicas importantes para o avanço do processo ensino-

aprendizagem, o indivíduo torna-se ativo e capaz de interagir com a realidade na qual 

está inserido.   

Apesar de a violência ser um tema complexo, muitas vezes doloroso de ser 

discutido, houve descontração durante as partidas, fazendo com que um tema tão árduo 

se tornasse descontraído, porém sem perder a seriedade. Essa característica é 

considerada por vários autores uma das magias do jogo. Os jogos, considerados 

ferramentas didáticas, tornam o momento de aprendizado prazeroso, aumentando a 

assimilação e apropriação dos conteúdos (SOUZA et al., 2017; VENTURA; 

RAMANHOLE; MOULIN, 2016). 
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A utilização de jogos educativos, em cenários de aprendizagem é um 

instrumento eficiente de ensino, pois desperta no aprendiz motivação, curiosidade e 

interesse em aprender, além de proporcionar satisfação emocional imediata aos 

participantes (SOUSA; FERREIRA; HENRIQUES, 2018).  

Os jogos na área da saúde são vistos como atividade divertida, estimulante, 

interativa, inovadora e ilustrativa, são capazes de contribuir para o desenvolvimento da 

educação, e para a construção de conhecimentos em saúde. Além disso, aprimoram a 

criatividade dos envolvidos, e proporcionam ambientes prazerosos de aprendizagem. O 

indivíduo é estimulado por meio de um ambiente gratificante e atraente, proporcionado 

pela aprendizagem por meio de jogos e brincadeiras. (FRANCISCO et al., 2020).   

 

5.2.1 Regras e jogabilidade 

 
Com relação às regras e à jogabilidade, chama a atenção que, em todas as 

partidas, a leitura das regras ficou centralizada em um participante que realizava a 

leitura em voz alta para que todos os jogadores tivessem conhecimento da mecânica do 

jogo. A/o participante responsável pela leitura, indiretamente também ficava 

responsável em sanar as dúvidas relacionadas às regras durante a partida.  

Nem sempre as regras foram rigorosamente seguidas. Não houve um padrão 

quanto à leitura dos pares que foram se formando: alguns grupos leram durante a partida 

e outros, apenas no fim; um grupo leu o título durante a partida e a carta inteira no 

término da partida. E outro grupo, não houve leitura em momento nenhum. Quando a 

leitura completa da carta era realizada, independente do momento em que ocorria, 

surgiram menos dúvidas durante o preenchimento da FNI, além de obter o maior 

número de acertos.  

A reinvenção e/ou readaptação das regras traz beleza ao uso dos jogos e faz 

parte da ludicidade. Nenhuma partida é igual à outra, e se os mesmos participantes 

jogarem o mesmo jogo, mais de uma vez, mesmo assim, uma partida nunca será igual à 

outra. O elemento lúdico se manifesta pelo caráter irreverente, disruptivo, imaginativo e 

criativo das relações sociais, inerente às culturas humanas. O jogo transita ao mesmo 

tempo entre a regra e a subversão da mesma, entre o real e o ilusório, entre a 

descontração e a apreensão, entre a espontaneidade e o disciplinamento das ações 

humanas (PIRES; GOTTEMS; FONSECA, 2017). 
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Souza et al. (2017) definem jogo como sendo uma ação livre e fictícia, 

considerado incerto, pois seu desenvolvimento e resultado não podem ser determinados 

previamente. Dentro das regras, há sempre uma resposta a ser encontrada ou inventada. 

Segundo Huertas (2020), as regras do jogo original têm ainda características 

interessantes em relação ao inventar regras e modificar as regras originais do jogo 

conforme o grupo que joga, revelando versatilidade e algumas características inerentes à 

ludicidade (reinvenção das regras) assumidas nas próprias regras do jogo. 

Zepponi, Braccialli e Pinheiro (2020), em seu estudo com alunos do curso 

técnico de farmácia, apontam que a estratégia lúdica deve ser desenvolvida com 

objetivos definidos, regras claras e conteúdos adequados, permitindo um envolvimento 

entre os alunos, enfatizando atitudes de cooperação, respeito, disciplina, integração, 

estimulando a construção do conhecimento e trazendo como resultado a satisfação e a 

motivação pela aprendizagem.  

Ao final das partidas, percebeu-se que havia, por parte dos jogadores, a 

necessidade de saber se o preenchimento da ficha estava correto, se haviam atingido o 

objetivo do jogo. Essa lacuna foi resolvida por meio do desenvolvimento de gabaritos 

para cada relatório de atendimento que serviram como espelho para o cálculo da 

pontuação dos jogadores. Esses gabaritos foram alocados dentro de um envelope 

sigiloso, para abertura ao final de cada partida, o que inseriu mais um elemento de 

mistério e ludicidade ao jogo Notificador. 

 

5.2.2 Competitividade e trabalho em equipe 

 
A competitividade é um atributo em grande parte dos jogos, porém, levando 

em consideração a área da saúde, e principalmente no atendimento da vítima de 

violência, pensa-se que a melhor estratégia é o trabalho em equipe, de forma 

multiprofissional, preferencialmente de forma sincronizada, minimizando os danos 

àquela vítima já fortemente sensibilizada. Acredita-se que se a vítima precisa contar 

várias vezes os fatos relacionados à violência, cada vez que ela conta a alguém, vivencia 

novamente aquela experiência negativa.  

Dessa forma, justifica-se a preferência por elaborar um jogo cooperativo, que 

estimule o trabalho em equipe. Entre os jogos cooperativos, as características mais 

relevantes são: o envolvimento durante o jogo, a procura por um caminho para crescer e 
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desenvolver-se, os jogadores aprendem a ter senso de unidade, entre outros (BROTTO, 

1999, citado por SANTOS, 2017). 

Jogos cooperativos necessitam do trabalho em equipe para que haja êxito. O 

intuito é proporcionar aos seus praticantes relações mais humanizadoras, desconstruindo 

as ideias de valorização excessiva do individualismo encontradas na competição 

(SANTOS, 2017).  

Embora o jogo possa ter um caráter competitivo entre os jogadores, a forma 

como é conduzida pelos monitores reflete o aspecto colaborativo do processo de ensino-

aprendizagem, em que todos ganham quando revisam o conteúdo e refletem sobre o 

tema (WACHHOLZ; ARROSI; DE ANTONI, 2019). 

Durante a primeira, segunda e quarta partidas não houve competitividade, 

predominou a cooperação. As/os participantes comemoravam a formação dos pares, 

independentemente de quem estava formando, também houve colaboração entre eles, 

principalmente no preenchimento da FNI ao final da partida. Fato que levou a um 

menor tempo no preenchimento das FNI. 

A terceira partida evidenciou os sinais de competitividade entre os 

participantes, houve pouca colaboração do grupo com o jogador que permaneceu com a 

carta “Notificador” na mão no momento de preenchimento da FNI. A competição está 

associada à ideia de disputa entre indivíduos, grupos, equipes, com a finalidade a 

superação de limites pessoais ou coletivos. Em consequência, a vitória, a derrota e o 

empate são resultados óbvios dos jogos de competição (SANTOS, 2017). Porém, a 

proposta do jogo Notificador é ser um exercício de cooperação para aprendizado mútuo. 

Observou-se que, mesmo com a competitividade entre os participantes na terceira 

partida, não houve diferença entre a completude do preenchimento da FNI de violência 

interpessoal e autoprovocada. 

Um grande desafio aos profissionais que preenchem a FNI é manter uma 

abordagem ágil e qualificada, garantido o acolhimento e correto seguimento das vítimas 

de violência, devido à sobrecarga de trabalho, e à organização deficiente de alguns 

serviços de saúde (BATISTA et al., 2018). 

Sousa et al. (2015) destacam a necessidade de um acolhimento diferenciado à 

mulher vítima de violência, dar espaço as queixas, e obter com precisão todas as 

informações necessárias, para evitar a necessidade de a mulher ficar repetindo 

narrativas, por certo, tão dolorosas. Ressaltam ainda que a FNI pode não ser preenchida 

de imediato, mas, para que isso aconteça, a alimentação do prontuário da vítima deve 
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estar completa e precisa, pois, posteriormente, será utilizado como referência para 

preenchimento da ficha. 

O jogo Notificador, mesmo com a inclusão do item pontuação, é considerado 

um jogo “cooperativo sem perdedores”, pois todos os participantes formam um único 

time de cooperação, sendo a meta comum aos participantes e a característica principal, o 

prazer de jogar com o outro (SANTOS, 2017). 

 
5.3 O VALOR DA OBSERVAÇÃO PARA AS ADAPTAÇÕES DO JOGO 

 
A revisão de literatura empreendida neste estudo apontou para a escala de 

Likert como melhor maneira de avaliar o jogo Notificador, porém, mesmo com os 

questionários respondidos pelos participantes, a observação e registro da autora foram 

imprescindíveis. A jogabilidade, as reações, comentários dos jogadores só puderam ser 

analisados devido aos registros advindos da observação minuciosa. 

A observação em pesquisa é mais que um olhar, é um olhar específico sobre o 

fenômeno que se quer conhecer. Permite a obtenção de muitos dados que não são 

possíveis com outros métodos, e possibilita o contato direto com o fenômeno a ser 

estudado, reduzindo as subjetividades (MATHEUS; FUSTINONI, 2006). 

Corroborando, Lobiondo-Wood e Haber (2001) apontam que a observação 

científica é objetiva e sistemática, depende de um olho treinado em busca de certos 

acontecimentos específicos. Além disso, é a melhor forma de operacionalizar algumas 

variáveis de interesse nas pesquisas científicas, como características e condições 

individuais, comportamentos verbais e não-verbais, atividades e obtenção de 

habilidades, e caraterísticas ambientais. 

As adaptações realizadas no jogo Notificador se fizeram necessárias, visando a 

um melhor entendimento por parte dos jogadores, e a um desfecho autônomo, 

satisfazendo a curiosidade e necessidade de conferência das informações preenchidas na 

FNI. A reinvenção dos jogos, modificações e readaptações são frequentes na literatura, 

diante das avaliações e validações de jogos educacionais, criados como tecnologias 

(D’AVILA; PUGGINA; FERNANDES, 2018; WACHHOLZ; ARROSI; DE ANTONI, 

2019; BARBOSA et al., 2019; HOLANDA et al., 2012). 

Barbosa et al. (2019), em seu estudo para construção e validação de jogo 

educativo para prevenção do HIV/AIDS em idosos, mesmo atingindo o índice 

necessário para validação, referem que todas as sugestões realizadas pelos juízes foram 
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acatadas e modificadas para a versão final do jogo. Os ajustes necessários incluíam 

modificações no tamanho dos desenhos, o uso de cores nas imagens e o tamanho do 

tabuleiro passou por várias reformulações. 

Corroborando, Wachholz, Arrosi, e De Antoni (2019), na elaboração e 

aplicação de um jogo de tabuleiro sobre o SUS, também realizaram reformulações em 

seu jogo, relacionados ao tempo de partida, e esperam que futuras aplicações possam 

trazer novas mudanças, como forma de aprimorar os ganhos através do jogo e refletir o 

papel ativo dos alunos na apreensão do conhecimento através da contemplação de suas 

percepções. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A tecnologia educacional construída, intitulada Jogo Notificador, mostrou-se 

promissora no aprimoramento dos conhecimentos referentes ao preenchimento da FNI 

de violência interpessoal e autoprovocada para profissionais da saúde, ciências humanas 

e sociais. Essa informação se fortalece diante dos comentários colocados na questão 

aberta a sugestões do instrumento de coleta de dados utilizado. 

Diante dos resultados expostos neste estudo, verificou-se que o Jogo 

Notificador tem potencialidade para ser utilizado em atividades de educação permanente 

relacionadas ao preenchimento da FNI de violência interpessoal e autoprovocada, assim 

como, na formação de profissionais das áreas da saúde, ciências humanas e sociais, não 

somente na graduação, mas também em nível técnico, em disciplinas relacionadas a 

temática, levando em consideração, que a difusão de conhecimento faz se essencial. 

Outra possibilidade é a abordagem de outras doenças e/ou eventos de 

notificação compulsória, com a mesma dinâmica utilizada no jogo Notificador, a 

depender da necessidade do público alvo. 

A utilização da escala de Likert contribuiu para a avaliação do jogo 

Notificador, porém a observação e o registro em diário de campo trouxeram as 

mudanças mais significativas ao jogo. Muitas informações teriam se perdido se não 

houvesse o olhar detalhado no transcorrer das partidas. Enfatiza-se que a observação 

não pode ser dispensada nesse tipo de pesquisa e que a associação de dois métodos de 

avaliação mostrou-se a mais adequada para este estudo. 

Após a análise das partidas e dos instrumentos de avaliação, algumas 

adaptações foram necessárias, como o tempo estimado da partida, concordância e 

coerência nas regras, inclusão de mais uma ilustração a respeito da mecânica do jogo, e 

de um envelope sigiloso com as dez fichas-gabarito e o sistema de pontuação do jogo, 

fornecendo um desfecho para cada partida. Essas modificações não alteraram o objetivo 

do jogo, mas melhoraram a compreensão e minimizaram a possibilidade de dupla 

interpretação das regras, corrigiram a lacuna da falta de devolutiva das respostas e 

trouxeram mais ludicidade com a contagem de pontos a serem alcançados. 

Por ser um jogo de cartas, fácil de ser manipulado, e transportado, e com um 

custo relativamente baixo para sua produção, o jogo Notificador será disponibilizado 

integralmente, on line, após registro na Câmara Brasileira do Livro, para que 

interessados em aprimorar os conhecimentos sobre a FNI de violência possam 
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reproduzi-lo e utilizá-lo em atividades de educação permanente em qualquer região do 

Brasil, desde que a autoria do jogo seja mantida e divulgada. 

Este estudo apresentou como limitações o número de participantes que não 

excedeu a três jogadores em cada partida, o que pode ter limitado as interações e 

reações durante a partida do jogo Notificador. Justifica-se essa limitação pelas 

condições impostas pela pandemia de Covid-19 e adoção de medidas de proteção 

sanitárias, por isso, definiu-se não realizar partidas com mais jogadores. Todavia, essa 

limitação não retirou a potencialidade e inovação dos resultados encontrados no estudo 

em tela.  

Vislumbra-se que o jogo Notificador possa atingir realidades e contextos 

diferentes a fim de melhorar a qualidade da notificação das diferentes formas de 

violência que atingem, sobretudo, as populações mais vulneráveis, como idosos, 

mulheres, crianças, adolescentes e a população LGBTQIA+. Para isso, entende-se que é 

necessário validar a forma e o conteúdo do jogo Notificador a partir da apreciação de 

juízes especialistas na temática, o que irá compor futuras fases de desdobramento desta 

pesquisa.  
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